
 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 006/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 - SRP 

 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Palmares/PE, torna pública a 
abertura da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço por Item, nos termos 
da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Lei Complementar n° 123/2006, da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
vigente e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 

Os itens objeto desta licitação estão com Cota Principal para Ampla participação (90%) e reservados à 

participação de microempresa e empresa de pequeno porte e exclusivos (10%), conforme determina o art. 48, 

inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com redação da LC nº 147/2014 
 
O Órgão Gerenciador será a FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DOS PALMARES 
 

A licitação observará o local e horários a seguir: 
 

Recebimento das propostas até: 19/06/2025 às 10:30 (dez e trinta) horas (horário oficial de 
Brasília) 

Início da sessão de disputa de preços: 19/06/2025 às 11:00 (onze) horas (horário oficial de Brasília) 

Sistema eletrônico utilizado: Bolsa Nacional de Compras - BNC 

Endereço eletrônico do sistema: http://bnc.org.br/sistema/  

Dados para contato/ WhatsApp: BNC: (42) 3026 4550 

Pregoeira: Maria 
Carolina Marques 

Protocolo de Pedidos Externos: 
https://palmares.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5  

Fone: (81) 3662-2222 (Ramal 213)  

Endereço: Sede da Prefeitura dos Palmares, Sala da CPL, Av. Visconde do Rio Branco, 1368, São 
Sebastião, Palmares – PE. 

 

1. DO OBJETO.  

1.1.O objeto da presente licitação é o Registro de Preços (SRP), para Aquisição de Fardamentos 

escolares para atender a Demandas do Fundo Municipal de Educação dos Palmares, objetivando 

aquisição futura, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.  

1.2. A licitação será por ITEM, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
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2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DOS PALMARES para o exercício 

de 2025, na classificação: 

 

12.361.1201.2313.0000 AQUISIÇÃO DE FARDAMENTOS 

3.3.90.32.00 Material, bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 

3.3.90.39.00 Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

 

3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral na (https://bnccompras.com/Home/Login) 

que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 

ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no (BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS) no sítio 

(https://bnccompras.com/Home/Login). 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no (BNC - BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS) e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no (BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS). 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n.º 123, de 2006. 
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4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ 

“SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS 

SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.1.3. As microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente gozam de prioridade 

de contratação, nos termos do § 3º do art. 48 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, 

benefício que se estabelece em face das peculiaridades locais e regionais, com vistas a promoção do 

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional. 

4.4.2. que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação, e que a proposta 

está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 

4.4.3. que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens ou serviços. 

4.4.4. que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4.5. que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme art. 

63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 
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4.4.6. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

4.4.7. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

4.4.8. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; e. 

4.4.9. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei 

14.133/2021. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 

em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerão por meio de chave 

de acesso e senha. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição 

do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.3.1. O licitante vencedor deverá enviar os documentos complementares de habilitação no prazo de máximo 

de 2 (duas) horas, após a solicitação do pregoeiro, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 

de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO 

SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:  

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 

ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens ou serviços. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.6   O Pregoeiro Poderá Solicitar Maiores Informações em função da Proposta Apresentada, em face a 

Diligência e complementação de Informações, para o Critério de Aceitabilidade da Mesmo, momento que 

ocorrerá apenas após a disputa de lances. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas cadastradas diretamente no sistema (digitadas), desclassificando 

desde logo aquelas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

7.2.1.1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta 

mais bem classificada. 
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7.2.2. Também será desclassificada a proposta digitada nos campos do sistema que identifique o licitante 

na especificação de seu objeto, marca, modelo. 

7.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

7.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, será o definido na Plataforma do Pregão 

Eletrônico. 

7.9. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos 

mesmos. 

7.9.1. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pela licitante e 

registrado no sistema. 

7.9.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

7.9.3. Durante o transcurso da etapa de lances, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance. 

7.9.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, a não ser em situação devidamente justificada e 

aceita pelo(a) Pregoeiro(a), sujeitando-se a licitante às penalidades previstas no item 15 deste Edital. 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”. 

MODOS DE DISPUTA: 

1 MODO DE DISPUTA ABERTO 

I. No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 
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a. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 

intermediários. 

b. Na hipótese de não haver novos lances a fase de lances será encerrada automaticamente. 

c. Encerrada a fase de lances, sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado 

pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço 

disposto. 

7.11. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados/excluídos pelo pregoeiro. 

7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

7.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes do certame, publicada no (BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS), 

(https://bnccompras.com/Home/Login), quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será 

reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.17. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, as propostas serão reclassificadas para verificação do enquadramento no item 7.22 ou 

do 7.23, quando não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.18. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.19. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 
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7.20. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60, da Lei n.º 14.133, de 2021, na seguinte ordem: 

1) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação; 

2) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

3) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

4) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

7.22.1. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

1) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

2) empresas brasileiras; 

3) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

4) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

7.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

7.24. O Mapa de Apuração do Sistema, e/ou Relatório Final de Vencedores, substituirá a proposta realinhada, 

DEVENDO O LICITANTE ENVIAR JUNTO A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO A 

DECLARAÇÃO CONFORME ANEXO IX. Caso o Anexo IX não seja enviado, a licitante vencedora 

deverá encaminhar proposta realinhada no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de desclassificação. 

7.24.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.24.2. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

7.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos. 

8.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

8.2. A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por provocação de interessado, para aferir 

a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso 

IV do caput deste artigo. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em 

ata; 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade 

e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o 

licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a 

ser indicado e dentro de 10 (dez) dias úteis, contados da solicitação. 

8.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 
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8.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

8.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir- se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência. 

8.5.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo 

ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 

ressarcimento. 

8.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 

licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 

ressarcimento. 

8.5.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 

perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 
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9. DA HABILITAÇÃO.  

9.1. O licitante vencedor deverá estar com os documentos de habilitação previamente 

cadastrados/anexados no sistema, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

9.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da 

LC nº 123, de 2006. 

9.3. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 

LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O 

PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 

PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO que IMPEÇA A 

PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA 

AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, E AINDA NOS 

SEGUINTES CADASTROS: 

9.3.1. Possuir Cadastro no (BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS); 

9.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

9.3.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.3.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União

 – TCU https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

9.3.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.3.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.3.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

9.3.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.3.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

de participação. 
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9.3.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

(BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS), em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica. 

9.4.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do (BNC - BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS), para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

9.7. os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação: 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 
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9.8.3.1 Documento oficial de identificação que contenha foto do representante do licitante; 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. A regularidade fiscal deverá ser verificada pelo Pregoeiro. A regularidade fiscal será comprovada pelos 

seguintes documentos: 

9.9.1.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

9.9.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.1.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto aos Estado 

em que o licitante é domiciliado. 

9.9.1.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, da sede da licitante; 

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.10.1. Certidão de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física, datado dos 

últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. Admite-
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se a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas em certidão emitida 

pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e 

financeiramente a participar de processo de licitação (Acórdão 1201/2020 – TCU Plenário); 

 

9.20.2 - 9.20.2 - Balanço patrimonial dos dois últimos exercícios sociais; 

 

9.20.2.1) Balanço patrimonial dos dois últimos exercícios sociais já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

comprovando a boa situação financeira da licitante, o que será verificado através do cálculo dos seguintes índices: 

 Índice de Liquidez Corrente (ILC) 

              

ILC = _ Ativo Circulante____  ≥ 1,00 

              Passivo Circulante 

 

             Índice de Liquidez Geral (ILG) 

 

ILG =       Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo      ≥  1,00 

                  Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

 Grau de Endividamento Geral (GEG) 

 

GEG =     Exigível Total       ≤ 1,00 

                       Ativo Total 

 

9.20.2.2). Os balanços e demonstrações contábeis devem ser acompanhados dos termos de abertura e encerramento, 

livros registrados e devidamente autenticados pela Junta Comercial, conforme preceituam o Código Civil e a Instrução 

Normativa nº 102/2006, do Departamento Nacional de Registro Comercial – DNRC.  

9.20.2.3) Os balanços e demonstrações contábeis devem ser assinados pelo representante legal da empresa e por 

contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade, em todas as páginas.  

9.20.2.4) Para as empresas constituídas na forma de Sociedade Anônima ou por Ações, o balanço deverá ser apresentado 

em publicações do Diário Oficial e registrado no órgão competente (art. 176, § 1o, e 289, § 5o, da Lei Nº 6.404/76), 

devendo ser apresentado o balanço referente ao exercício social já exigível, conforme preceitua o art. 132 da Lei 6.404/76.  

9.20.2.5) Para as empresas constituídas sob as demais formas societárias, o Balanço deverá ser apresentado devidamente 

assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e por um diretor, na forma da Lei.  

9.20.2.6) As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência contida no item a) mediante a 

apresentação de balanço de abertura ou do último Balanço Patrimonial e demonstração do resultado levantado conforme 

o caso. 
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9.20.2.7) Os balanços emitidos via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - SPED Fiscal, serão aceitos 

devidamente autenticados, mediante recibo de entrega emitido pelo SPED, conforme autoriza o art. 78 –A, §1.º e § 2.º 

do Decreto n.º 1.800/1996, alterado pelo Decreto n.º 8.683/2016. 

9.20.2.8) Certidão negativa de pedido de falência ou concordata, acompanhada de certidão contendo a indicação dos 

cartórios da Comarca competentes para a sua emissão, salvo em se tratando de Cartório Único ou de Central de 

Distribuição, com essa indicação contida na própria Certidão. 

 

9.20.2.9) JUSTIFICATIVA: 

 

Os referidos índices de liquidez e grau de endividamento geral, são suficientes para a avaliação da situação 

financeira das empresas, no que se refere aos demonstrativos sujeitos à análise econômico-financeira (Balanço 

Patrimonial e Demonstração de resultado de Exercício). Desse modo, com base nos índices retro 

mencionados, poderá ser avaliada a situação financeira da empresa, objetivando comprovar a sua capacidade 

de saldar os compromissos decorrentes de futuras contratações. 

 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

a) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante fornecido 

satisfatoriamente no mínimo 30% dos produtos arrematados compatíveis e pertinentes com o objeto deste Edital, 

devendo o atestado conter, além do Nome do atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer outra forma de que a 

Comissão Permanente de Licitação – CPL possa valer- se para manter contato com a empresa declarante. 

9.13. OUTRAS COMPROVAÇÕES. 

9.13.1 Declaração de ME/EPP caso a licitante se enquadre nesta condição, podendo ser utilizado o modelo 

constante do Anexo II; 

9.13.2 Declaração de Pleno Atendimento, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo III; 

9.13.3 Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo IV; 

9.13.4 Declaração de que o Mapa de Apuração substituirá a proposta realinhada. A falta desta declaração 

não inabilita a licitante. No entanto, caso o Anexo IX não seja enviado, a licitante vencedora deverá 

encaminhar proposta realinhada no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de desclassificação de sua proposta. 

9.13.5. Dados comerciais para elaboração de contrato da vencedora do pregão, podendo ser utilizado 

o modelo constante do Anexo VII; 

9.14. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
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comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 

a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.20. O Pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes. 

9.21. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

9.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

9.23   Caso haja algum documento ausente e que se refira à condição atendida pelo licitante quando 

apresentou sua proposta, e não foi entregue juntamente com os demais comprovantes de habilitação ou da 

proposta por equívoco ou falha, este haverá de ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro ainda na sessão, 

obedecendo o prazo disposto no subitem 7.2. (ACÓRDÃO Nº 1211/2021 – TCU – Plenário).  

9.23.1   O disposto previsto no subitem anterior, reproduz a vedação à inclusão de novos documentos, 

porém, deixa salvaguarda a possibilidade de diligência para a complementação de informações necessárias à 

apuração de fatos existentes à época da abertura do certame, o que se alinha com a interpretação de que é 

possível e necessária a requisição de documentos para sanear os comprovantes de habilitação ou da proposta, 

atestando condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame. (ACÓRDÃO Nº 1211/2021 – 

TCU – Plenário). 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
IA

 C
A

R
O

LI
N

A
 C

A
B

R
A

L 
D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 M

A
R

Q
U

E
S

 e
 E

LI
Z

Â
N

G
E

LA
 M

A
R

IA
 D

A
S

 N
E

V
E

S
 L

O
P

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
al

m
ar

es
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

B
11

-8
00

9-
5F

C
B

-6
B

F
A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

B
11

-8
00

9-
5F

C
B

-6
B

F
A



 

 

 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas 

a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

10.1.3. Enviar a proposta final exclusivamente via Sistema do Pregão Eletrônico (BNC). 

10.2. Os descontos ofertados nos lances verbais deverão ser lineares - relação a proposta original - a todos 

os itens do lote, sendo passível a variável de até 0,5 % (meio por cento) entre os valores dos itens para 

adequação das propostas. 

10.3. No mesmo prazo do item 10.1, o licitante deverá realizar o ajuste da proposta no (BNC - BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS), sob pena de desclassificação. Havendo dúvidas sobre o ajuste as licitantes 

deverão entrar em contato com o suporte da plataforma. 

10.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

10.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso. 

10.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS  
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11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistema. 

11.1.1. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão 

desse direito. 

11.1.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias úteis para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.2. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste edital. 

11.4 Apresentado o recurso e as contrarrazões, a autoridade competente terá, a partir de então, o prazo de até 

10 (dez) dias úteis para analisar e emitir decisão sobre o tema. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no (BNC - BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS), sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
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13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinara a Ata de Registro de Preços, o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

15.2.2. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, 

mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) e 

ou Assinatura Eletrônica Certificada. 

15.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições do art. 95 da Lei n.º 14.133, de 2021; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no art, 137, nas formas 

prevista em seu art. 138, tendo os seus efeitos, quando unilateral, estipulados no art. 139, todos da Lei 14.133, 

de 2021. 

15.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do 

mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 
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15.5. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições 

de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

15.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade licitante, quando for o caso. 

15.10. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 

15.8. 

15.11. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, 

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas na minuta 

do Contrato e da ARP, anexo a este Edital. 

 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Nos termos do art. 117, da Lei n.º 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
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17.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

17.4. Da entrega e critério de aceitação do objeto: 

17.4.1. O prazo de entrega dos bens é aquele previsto no Termo de Referência, contados do recebimento da 

ORDEM DE FORNECIMENTO, emitida pelo Gestor do processo. 

17.4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 3 (três) dias, 

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 

prevista neste Termo de Referência. 

17.4.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do contrato. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

18.1. São obrigações da Contratante: 

18.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

18.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

18.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

18.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

18.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

18.1.6. Responder, no prazo de 15 (quinze) dias os pedidos de repactuação de preços e restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro. 

18.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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18.2 São obrigações da contratada: 

18.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

e, ainda: 

18.2.1.1.Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 

18.2.1.2.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

18.2.1.3.Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

18.2.1.4.Comunicar, imediatamente após tomarem conhecimento, à Contratante os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

18.2.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas, bem 

como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

18.2.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

19. DO PAGAMENTO  

19.1. O pagamento será realizado no prazo previsto no termo de referência, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

19.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

19.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

19.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
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19.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital. 

19.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da contratante. 

19.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

19.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

19.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

19.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 

em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

19.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

19.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, que será calculada pro rata die sobre INPC. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 
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IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.2.1. A sanção prevista no inciso I deste será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no inciso I do item 20.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

20.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará a contratada, a 

juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% 

(dez por cento) do valor, tem como base o valor total da solicitação/ordem de fornecimento. 

20.2.3. Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do objeto será considerado inexecução, total 

quando for a primeira entrega ou parcial a partir da segunda entrega. 

20.2.4. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do item 13.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do item/lote. 

20.2.5. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do item 13.1, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do item/lote. 

20.2.6. Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de cometimento das infrações 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 13.1. 

20.2.7. Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na hipótese de 

cometimento das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 13.1. 

20.2.8. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com o a Gestora 

do processo, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas. 

20.2.9. Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite máximo de 30% 

(trinta por cento). 

20.2.10. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II mesmo item. 

20.2.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada judicialmente. 
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20.2.12. A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

20.2.13. As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Qualquer pessoa poderá para impugnar edital de licitação por irregularidade ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 

abertura do certame. 

21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA 

no sistema https://bnccompras.com/Home/Login. 

21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento vincularão os participantes e a 

administração, e deverá ser divulgada na plataforma (BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS) no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

21.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.6. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

para responder pela proponente. 

21.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para 

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto 

ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 

procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Como condição de validade e eficácia, todos os atos devem ser realizados de forma eletrônica 

diretamente no (BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS), conforme art. 17, § 4º da Lei 14.133, de 

2021. 

22.3. Todos as comunicações serão formalizadas através do (BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS). 

22.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
IA

 C
A

R
O

LI
N

A
 C

A
B

R
A

L 
D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 M

A
R

Q
U

E
S

 e
 E

LI
Z

Â
N

G
E

LA
 M

A
R

IA
 D

A
S

 N
E

V
E

S
 L

O
P

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
al

m
ar

es
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

B
11

-8
00

9-
5F

C
B

-6
B

F
A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

B
11

-8
00

9-
5F

C
B

-6
B

F
A



 

 

 

22.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

22.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

22.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.8. Verificada qualquer irregularidade a Autoridade Superior determinará o retorno dos autos para o 

devido saneamento. 

22.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

22.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

22.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

22.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.13. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.13.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, 

a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

22.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.15. A Autoridade Superior Gestora do processo poderá revogar este Pregão por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 

procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

22.15.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

22.15.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
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22.16. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 

que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

22.16.1. Conforme entendimento do Plenário do Tribunal de Contas da União, exarado no Acórdão n. 

1211/2021-Plenário, não é considerado documento novo, comprobatório de condição atendida pelo licitante 

quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da 

proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo Pregoeiro. 

22.17. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

https://bnccompras.com/Home/Login, e também poderão retirado na Sala de Licitações da PREFEITURA 

MUNICIPAL PALMARES, nos dias úteis, no horário das 07:00 min às 12:00 min, mesmo endereço e período 

no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. Também 

pode ser solicitado via Protocolo de Pedidos Externos: 

https://palmares.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5  

22.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II- Quantitativo, especificações e Cotas; 

ANEXO III - Modelo Declaração Microempresa; 

ANEXO IV – Declaração de Pleno Atendimento; 

ANEXO V – Modelo de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da 

Constituição Federal; 

ANEXO VI – Minuta Contratual; 

ANEXO VII – Modelo Proposta de Preços; 

ANEXO VII - Dados comerciais para elaboração de contrato da vencedora do pregão; 

ANEXO VIII - Formulário De Solicitação De Informações. 

ANEXO IX – DECLARAÇÃO. 

Palmares, 28 de maio de 2025. 

 

ELIZÂNGELA MARIA DAS NEVES LOPES 

Secretária Municipal de Educação. 

 

Maria Carolina Cabral de Oliveira Marques 

Pregoeira 

Fundo Municipal de Educação dos Palmares. 
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TERMO DE REFERÊNCIA - RETIFICADO 

INFORMAÇÕES BÁSICAS: 

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Educação dos Palmares (19.608.720/0001-62) 

CATEGORIA DO ETP: Bens Comuns. 

OBJETO: Aquisição de Fardamento para os alunos da rede municipal de ensino dos 

Palmares/PE.  

 
1. DEFINIÇÕES DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços (SRP), para Aquisição de Fardamentos escolares para atender a 

Demandas do Fundo Municipal de Educação dos Palmares, objetivando aquisição futura, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.  

 

Nº  CATMAT ITEM/DESCRIÇÃO UND QUANT.  ESTIMATIVA FINAL  

1 

COTA 90% 
AMPLA 

PARTICIPA
ÇÃO 

604552 

CAMISA DE MALHA BRANCA UV.  

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: CAMISA EM MALHA 
BRANCA, 91% POLIÉSTER, 9% ELASTANO, GRAMATURA 170 
GM², PROTEÇÃO SOLAR CONTRA RAIOS UV, UPF 50+, 
GOLA CARECA EM RIBANA, 100% POLIÉSTER, NA COR 
VERDE-BANDEIRA. UMA MANGA COM VERDE-BANDEIRA 
E OUTRA MANGA AZUL-ROYAL, EM MALHA 91% 
POLIÉSTER E 9% ELASTANO, IMPRESSÃO EM 
SUBLIMAÇÃO TOTAL, FRENTE E VERSO LOGOMARCA 
PREFEITURA, BORDADA NO PEITO ESQUERDO, 
MEDINDO 12 CM. A MESMA DEVE TER AS COSTURAS 
REFORÇADAS PARA USO DIÁRIO. DEVERÃO SER 
EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS, MEDINDO 
26CMX20CM, COM LACRE COLANTE.  

UND 16.560 

 

R$ 532.569,60 

 

2 

COTA 
RESERVAD

A 
EXCLUSIVA 

ME/EPP 

604552 

 

CAMISA DE MALHA BRANCA UV.  

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: CAMISA EM MALHA 
BRANCA, 91% POLIÉSTER, 9% ELASTANO, GRAMATURA 170 
GM², PROTEÇÃO SOLAR CONTRA RAIOS UV, UPF 50+, 
GOLA CARECA EM RIBANA, 100% POLIÉSTER, NA COR 
VERDE-BANDEIRA. UMA MANGA COM VERDE-BANDEIRA 
E OUTRA MANGA AZUL-ROYAL, EM MALHA 91% 

UND 1.840 R$59.174,40  
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POLIÉSTER E 9% ELASTANO, IMPRESSÃO EM 
SUBLIMAÇÃO TOTAL, FRENTE E VERSO LOGOMARCA 
PREFEITURA, BORDADA NO PEITO ESQUERDO, 
MEDINDO 12 CM. A MESMA DEVE TER AS COSTURAS 
REFORÇADAS PARA USO DIÁRIO. DEVERÃO SER 
EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS, MEDINDO 
26CMX20CM, COM LACRE COLANTE. 

3 

COTA 90% 
AMPLA 

PARTICIPA
ÇÃO 

477853 

CALÇA COMPRIDA EM MALHA. 

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: CALÇA COMPRIDA, EM 
MALHA 90% POLIAMIDA E 10% ELASTANO, GRAMATURA 
285 GM², NA COR VERDE BANDEIRA, COM COSTURAS 
TRIPLAS, REFORÇADAS NO FUNDO E LATERAIS, O CÓS 
DEVE SER FECHADO COM ELÁSTICO DE 5 CM E 
REBATIDO NA MÁQUINA ELASTIQUEIRA, COM 6 LINHAS, 
ACOMPANHADA DE CADARÇO REFORÇADO COM 
PONTEIRAS EM POLIETILENO, DEVERÁ TER IMPRESSO 
NA PERNA ESQUERDA A INSCRIÇÃO: PREFEITURA DOS 
PALMARES EM SILK SCREEN NA COR BRANCA. DEVERÃO 
SER EMBALADOS EM SACOS PLÁSTICOS, MEDINDO 
35CMX26CM, COM LACRE COLANTE. 

UND 9.315 

 

R$ 357.975,45 

 

4 

COTA 
RESERVAD

A 
EXCLUSIVA 

ME/EPP 

477853 

CALÇA COMPRIDA EM MALHA.  

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: CALÇA COMPRIDA, EM 
MALHA 90% POLIAMIDA E 10% ELASTANO, GRAMATURA 
285 GM², NA COR VERDE BANDEIRA, COM COSTURAS 
TRIPLAS, REFORÇADAS NO FUNDO E LATERAIS, O CÓS 
DEVE SER FECHADO COM ELÁSTICO DE 5 CM E 
REBATIDO NA MÁQUINA ELASTIQUEIRA, COM 6 LINHAS, 
ACOMPANHADA DE CADARÇO REFORÇADO COM 
PONTEIRAS EM POLIETILENO, DEVERÁ TER IMPRESSO 
NA PERNA ESQUERDA A INSCRIÇÃO: PREFEITURA DOS 
PALMARES EM SILK SCREEN NA COR BRANCA. DEVERÃO 
SER EMBALADOS EM SACOS PLÁSTICOS, MEDINDO 
35CMX26CM, COM LACRE COLANTE. 

 

UND 

 

1.035 

 

 

R$ 39.775,05 

 

5 

COTA 90% 
AMPLA 

PARTICIPA
ÇÃO 

487687 

MEIA DE ALGODÃO TIPO COLEGIAL.  

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: MEIA DE ALGODÃO, 
TIPO COLEGIAL. COMPOSIÇÃO: 51% ALGODÃO, 36% 
POLIAMIDA, 12% POLIÉSTER, 1% ELASTODIENO. COM 
CALCANHAR VERDADEIRO, CORPO DA MEIA BRANCO, 
COM BIQUEIRA E CALCANHAR NA COR VERDE PANTONE 
17-6030 (APROXIMADO). DESENHO FEITO EM JACQUARD, 
COMPOSTO PELA ESCRITA (PALMARES) E DUAS LISTRAS 
NA COR VERDE PANTONE 17-6030 TPX (APROXIMADO). 
PUNHO: JÉRSEI (MEIA MALHA) COM DISPOSIÇÃO DE 
AGULHAS 1X1, ONDE UMA TESE E UMA FORMA O 
CANELADO (ASPECTO=SANFONA 1X1). A MEIA DEVE SER 
COSTURADA EM MÁQUINA REMALHADEIRA. A COSTURA 
DA MEIA DEVE ESTAR DE ACORDO COM A PORÇÃO 
SUBJACENTE DO CORPO PARA VESTIR DE MODO QUE 
NÃO HÁ RUGAS INDESEJÁVEIS OU ESPESSURAS NO 

UND 18.113 R$93.825,34  
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TECIDO CAUSANDO PRESSÃO NOS DEDOS OU NO PEITO 
DO PÉ. 

6 

COTA 
RESERVAD

A 
EXCLUSIVA 

ME/EPP 

 

487687 

 

MEIA DE ALGODÃO TIPO COLEGIAL.  

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: MEIA DE ALGODÃO, 
TIPO COLEGIAL. COMPOSIÇÃO: 51% ALGODÃO, 36% 
POLIAMIDA, 12% POLIÉSTER, 1% ELASTODIENO. COM 
CALCANHAR VERDADEIRO, CORPO DA MEIA BRANCO, 
COM BIQUEIRA E CALCANHAR NA COR VERDE PANTONE 
17-6030 (APROXIMADO). DESENHO FEITO EM JACQUARD, 
COMPOSTO PELA ESCRITA (PALMARES) E DUAS LISTRAS 
NA COR VERDE PANTONE 17-6030 TPX (APROXIMADO). 
PUNHO: JÉRSEI (MEIA MALHA) COM DISPOSIÇÃO DE 
AGULHAS 1X1, ONDE UMA TESE E UMA FORMA O 
CANELADO (ASPECTO=SANFONA 1X1). A MEIA DEVE SER 
COSTURADA EM MÁQUINA REMALHADEIRA. A COSTURA 
DA MEIA DEVE ESTAR DE ACORDO COM A PORÇÃO 
SUBJACENTE DO CORPO PARA VESTIR DE MODO QUE 
NÃO HÁ RUGAS INDESEJÁVEIS OU ESPESSURAS NO 
TECIDO CAUSANDO PRESSÃO NOS DEDOS OU NO PEITO 
DO PÉ. 

UND 2.012 R$ 10.422,16  

7 

COTA 90% 
AMPLA 

PARTICIPA
ÇÃO 

487688 

CALÇADO TIPO TÊNIS.  

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: DEVE SER LEVE E 
RESISTENTE, APROPRIADO PARA USO DIÁRIO, 
CAMINHADAS, CORRIDAS E ESPORTES SUAVES, 
CONSTITUÍDO POR CABEDAL E SOLADO, TENDO COMO 
COMPLEMENTO OBRIGATÓRIO PALMILHA INTERNA DE 
ACABAMENTO E AMORTECIMENTO. NÃO SERÁ 
ADMITIDO QUE O PRODUTO APRESENTE DEFEITO DE 
FABRICAÇÃO E DISCORDÂNCIA VISUAL.  PEÇAS EM 
TECIDO DUPLO, TECIDO NÃO TECIDO, FORRO, ESPUMA, 
ATACADOR, UNIDAS PELO PROCESSO DE COLAGEM, 
COSTURAS E OU SOLDAS ELETRÔNICAS. TODOS OS 
TECIDOS UTILIZADOS PARA FABRICAÇÃO DEVERÃO 
ESTAR ISENTOS DE DEFEITOS E DEVEM SER MALEÁVEIS. 
COM ETIQUETA LATERAL IMPRESSA OU EM SERIGRAFIA 
(COM O ÓRGÃO INDICADO). 

UND 9.315 R$ 426.254,40  

8 

COTA 
RESERVAD

A 
EXCLUSIVA 

ME/EPP 

 

487688 

 

CALÇADO TIPO TÊNIS.  

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: DEVE SER LEVE E 
RESISTENTE, APROPRIADO PARA USO DIÁRIO, 
CAMINHADAS, CORRIDAS E ESPORTES SUAVES, 
CONSTITUÍDO POR CABEDAL E SOLADO, TENDO COMO 
COMPLEMENTO OBRIGATÓRIO PALMILHA INTERNA DE 
ACABAMENTO E AMORTECIMENTO. NÃO SERÁ 
ADMITIDO QUE O PRODUTO APRESENTE DEFEITO DE 
FABRICAÇÃO E DISCORDÂNCIA VISUAL.  PEÇAS EM 
TECIDO DUPLO, TECIDO NÃO TECIDO, FORRO, ESPUMA, 
ATACADOR, UNIDAS PELO PROCESSO DE COLAGEM, 
COSTURAS E OU SOLDAS ELETRÔNICAS. TODOS OS 
TECIDOS UTILIZADOS PARA FABRICAÇÃO DEVERÃO 
ESTAR ISENTOS DE DEFEITOS E DEVEM SER MALEÁVEIS. 

UND 1.035 R$ 47.361,60  
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COM ETIQUETA LATERAL IMPRESSA OU EM SERIGRAFIA 
(COM O ÓRGÃO INDICADO). 

9 

COTA 90% 
AMPLA 

PARTICIPA
ÇÃO 

 

SANDÁLIA TIPO PAPETE NUMERAÇÃO 19/20 AO 33/34. 
DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: LEVE E RESISTENTE, 
APROPRIADO PARA USO DIÁRIO, CONSTITUÍDO POR 
CABEDAL E SOLADO, TENDO COMO COMPLEMENTO 
OBRIGATÓRIO TIRA PARA AJUSTE DO USUÁRIO. 
CABEDAL, PARTE SUPERIOR DA SANDÁLIA, ESTANDO EM 
CONTATO DIRETO COM O PÉ DO USUÁRIO TENDO A 
FINALIDADE DE PROPORCIONAR ESTABILIDADE E 
CONFORTO AO CAMINHAR, PERFEITO PARA USO DIÁRIO, 
COM DESIGN LEVE E QUE PROPORCIONE UM SISTEMA 
DE VENTILAÇÃO (RESPIRABILIDADE) QUE SE ADAPTA 
CONFORME MOVIMENTAÇÃO. CONSTITUÍDO DE 
POLICLORETO DE VINILA EXPANDIDO NA COR VERDE 
SEMELHANTE AO PANTONE 16-340 TPX. COMPOSTO 
AINDA POR UMA TIRA DE AJUSTE EM PEÇA ÚNICA, 
CONSTITUÍDO DE POLICLORETO DE VINILA, QUE 
OFERECE UM AJUSTE PRÁTICO E PERSONALIZADO AO PÉ 
DO USUÁRIO NA COR PRETO, FIXADA AO CABEDAL POR 
REBITES EM NYLON NA COR PRETO COM ESPESSURA 
MÍNIMO DE 4MM.  ETIQUETA POR CABEDAL, APLICADA 
NO LAMINADO EM SERIGRAFIA DIGITAL DE ALTA 
RESOLUÇÃO. 

UND 1.863 R$ 172.141,20  

10 

COTA 
RESERVAD

A 
EXCLUSIVA 

ME/EPP 

 

 

SANDÁLIA TIPO PAPETE NUMERAÇÃO 19/20 AO 33/34. 
DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: LEVE E RESISTENTE, 
APROPRIADO PARA USO DIÁRIO, CONSTITUÍDO POR 
CABEDAL E SOLADO, TENDO COMO COMPLEMENTO 
OBRIGATÓRIO TIRA PARA AJUSTE DO USUÁRIO. 
CABEDAL, PARTE SUPERIOR DA SANDÁLIA, ESTANDO EM 
CONTATO DIRETO COM O PÉ DO USUÁRIO TENDO A 
FINALIDADE DE PROPORCIONAR ESTABILIDADE E 
CONFORTO AO CAMINHAR, PERFEITO PARA USO DIÁRIO, 
COM DESIGN LEVE E QUE PROPORCIONE UM SISTEMA 
DE VENTILAÇÃO (RESPIRABILIDADE) QUE SE ADAPTA 
CONFORME MOVIMENTAÇÃO. CONSTITUÍDO DE 
POLICLORETO DE VINILA EXPANDIDO NA COR VERDE 
SEMELHANTE AO PANTONE 16-340 TPX. COMPOSTO 
AINDA POR UMA TIRA DE AJUSTE EM PEÇA ÚNICA, 
CONSTITUÍDO DE POLICLORETO DE VINILA, QIE 
OFERECE UM AJUSTE PRÁTICO E PERSONALIZADO AO PÉ 
DO USUÁRIO NA COR PRETO, FIXADA AO CABEDAL POR 
REBITES EM NYLON NA COR PRETO COM ESPESSURA 
MÍNIMO DE 4MM.  ETIQUETA POR CABEDAL, APLICADA 
NO LAMINADO EM SERIGRAFIA DIGITAL DE ALTA 
RESOLUÇÃO. 

UND 207 R$ 19.126,80  

VALOR TOTAL:  R$ 1.758.626,00    

 

                                                                          Tabela 1- Estimativa de quantidades, valores  e Descrição dos itens. 
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2. FUDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
 

2.1. A Secretaria de Educação dos Palmares, por meio de políticas dedicadas ao compromisso 

permanente de aprimorar os padrões de qualidade no ensino, busca acolher as demandas que 

pressupõem melhor atender ao alunado, contribuindo de forma significativa com seu 

aprendizado, inferindo de maneira singular no seu comprometimento com os estudos, 

necessário ao desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem e, uma dessas ações, 

se configura com o provimento de UNIFORME aos alunos. 

2.2. A Aquisição dos uniformes escolares serão distribuídos aos alunos da Rede Municipal 

de Ensino durante o ano letivo de 2025. O uso do uniforme escolar colabora para a segurança 

dos alunos. Além de ser importante para identificá-los dentro das unidades escolares, 

possibilitando o reconhecimento dos estudantes em possíveis situações de perigo fora delas. 

Alunos uniformizados pertencem ao mesmo grupo, possuem os mesmos interesses, e focam 

na aprendizagem.  

2.3. A distribuição visa promover a igualdade entre os assistidos, garantindo a promoção da 

cidadania, pois toda criança e adolescente têm direito a momentos de aprendizagem e 

descontração de forma igualitária diante das diferentes vulnerabilidades.  

2.4. O uniforme escolar é, portanto, parte integrante do ambiente escolar e deve ser pensado 

sob a ótica do conforto, da durabilidade, dos custos e da segurança. O uso de uniforme na 

escola, que é elemento de integração e de promoção da inclusão e da igualdade social. 

2.5. É preciso ressaltar, ainda, a praticidade e a economia que o uniforme escolar proporciona 

aos pais e responsáveis, já que a utilização de diferentes roupas a cada dia de aula é onerosa 

às famílias. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A solução mais vantajosa para a Administração Pública, sob os aspectos da 

conveniência, economicidade e eficiência, é a de aquisição dos mesmos por Pregão por 

Registro de Preços na forma eletrônica, pois há de se considerar a atualização do preço de  
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custo de cada um, permitindo assim uma aquisição com preço justo de mercado. Deste 

modo, avaliou-se, por meio da pesquisa de preço, que a aquisição através de Pregão 

eletrônico promoverá a economia processual, financeira e de tempo, trabalhando de forma 

sistêmica.  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
4.1. São obrigações da Contratada: 

4.1.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no 

presente Termo de Referência. 

4.1.2 Entregar os itens em conformidade com o estabelecido no Edital em referência, livres 

de qualquer ônus, como despesas de fretes, impostos, seguros e todas as demais 

despesas necessárias;  

4.1.3 Dar plena garantia sobre a qualidade dos itens adquiridos;  

4.1.4 Nesse período, o fornecedor estará obrigado a substituir os itens defeituosas, às suas 

expensas, responsabilizando-se por todos os custos decorrentes, durante o período 

de garantia oferecido em sua proposta;  

4.1.5 Proceder à entrega dos itens dentro do prazo constante do item 5.1 deste;  

4.1.6 Cumprir rigorosamente todas as especificações contidas no Edital e na Proposta 

apresentada. 

4.1.7 Comunicar à Secretaria Executiva de Educação dos Palmares - PE, de forma imediata, 

os motivos que impossibilitem o seu cumprimento de entrega dos itens solicitados.  

4.2. A empresa a ser contratada deverá atender as condições de habilitação e apresentação 

de propostas a serem exigidas na Licitação, tais como as condições mínimas de 

qualificação econômica, fiscal, trabalhista e técnica, tudo nos termos mínimos 

previstos no Capítulo VI da Lei Federal no 14.133/21. 
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4.3. A(s) empresa(s) ou instituição(ões) interessada(s) no fornecimento do produto acima 

relacionado deverá(ão) apresentar os seguintes documentos para fins de habilitação, 

para posterior contratação. 

a) Cópia do Contrato Social devidamente atualizado na forma da Lei; 

b) Cópia do CNPJ da empresa 

c) Cópia da CND junto a Receita Federal (certidão conjunta) 

d) Cópia da CND junto ao FGTS. 

e) Certidão Negativa estadual;  

f) Certidão Negativa trabalhista; 

g) Certidão Negativa municipal. 

h) Demais documentos a serem exigidos no Edital ou pela administração. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com início a partir da data de sua 

assinatura pelas partes interessadas. 

Parágrafo Primeiro – O fornecimento/entrega dos itens/produtos objeto do presente 

será/deverá ser efetuado/realizado de acordo com a necessidade da unidade solicitante, com 

prazo de entrega não superior a 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão da 

Ordem de Fornecimento, que deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de 

Educação, das 08:00 às 17:00 horas, de segunda à sexta feira.  

5.1.1 O prazo de entrega poderá ser prorrogado desde que haja justificativa fundamentada 

por escrito da empresa contratada, sendo aceito e acatada a nova data para a entrega por 

parte da Secretaria Municipal de Educação dos Palmares - PE.  

Parágrafo Segundo – A entrega será por conta da empresa contratada. 

Parágrafo Terceiro – Não serão considerados como inadimplemento contratual os atrasos 

provocados por motivos de força maior e caso fortuito, devidamente comprovados, desde  
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que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o evento e aceitos pelo 

CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – O(s) produto(s) será(ão) recebidos: 

a) Provisoriamente, (por 03 (três) dias) a partir da entrega para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital, Termo de Referência, deste 

Instrumento e da Proposta da Contratada;  

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 

Edital, Termo de Referência, deste Instrumento e da Proposta da Contratada, bem como sua 

consequente aceitação, que se darão em até 15 (quinze) dias contados a partir do dia 

subsequente ao último dia de prazo do recebimento provisório. 

Parágrafo Quinto – Na hipótese de a verificação a que se refere à alínea “b”, do parágrafo 

anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6. MODELO DA GESTÃO DO CONTRATO  
6.1. A fiscalização da contratação será exercida por representantes da Secretaria Municipal 

de Educação ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução, e de 

tudo dará ciência à Administração; A gestão do contrato terá os seguintes agentes: 

 Gestor do Contrato - através de gestor, designado por portaria assinada 

pela Administração; 

 Fiscal de Contrato - designado por portaria assinada pela Administração 

desta instituição; 

6.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da distribuição; 

6.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de  
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imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Secretaria 

Municipal de Saúde ou de seus agentes e prepostos; 

6.4. O fiscal da Secretaria anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

6.5.  A comunicação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA se dará, dependendo 

da ocorrência, através de telefone, e-mail ou ofício, conforme segue: 

 

Fundo Municipal de Educação dos Palmares 

Endereço: 
Praça Ismael Gouveia, 270, Centro, Palmares – Pernambuco 

 CEP: 55.540-000 

Contato: (81) 3662-1346. 

E-mail institucional: 
educacao@palmares.pe.gov.br 

 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente, contados da apresentação da nota 

fiscal/ fatura e documentação relativas ao domínio do contratante, O pagamento será 

efetuado através de Transferência Bancária na Conta Corrente nº, Agência, Banco. 
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7.2. Será concedido um prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da protocolização da Nota 

Fiscal/Fatura perante esta Secretaria Municipal de Educação e dos Palmares - PE, para 

conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto deste Edital.  

7.3. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto deste 

Edital, será paga diretamente em sua conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado 

da data do atesto de conformidade da nota fiscal.  

7.4. Na Nota Fiscal Fatura deverá conter obrigatoriamente o número da conta corrente e a 

agência bancária. O pagamento será programado para até 30 (trinta) dias contados da 

apresentação do documento fiscal e mediante a comprovação da entrega e recebimento dos 

itens solicitados (juntado o documento de requisição), devidamente acostado na respectiva 

Nota Fiscal, atestado através de funcionário especificamente designado, respeitada a ordem 

de pagamento e respectivas normas físicas e contábeis que regem a Administração Pública. 

 

8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
8.1. A empresa a ser contratada deverá ser aquela que oferecer o MENOR PREÇO POR 

ITEM estimado na licitação nos termos da Lei Federal 14.133/21 e, a ser aferido conforme 

o Modelo de Impresso Oficial proposto. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor total previsto é de R$1.758.626,00 (um milhão setecentos e cinquenta e oito mil 

seiscentos e vinte e seis reais). Os valores constantes nas estimativas foram obtidos na 

pesquisa de preços do site - Banco de Preço, para detalhamento das informações consultar 

o Anexo I deste Termo. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1 A CONTRATANTE obriga-se a acompanhar a entrega, e verificar as especificações e 

a qualidade dos itens, de acordo com as condições e prazo estabelecidos, bem como pagar 

pela aquisição.  
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11. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

11.1. O processo licitatório objeto deste Termo de Referência obedecerá ao disposto na Lei 

Federal nº. 14.133/2021, e Lei nº. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), observadas 

as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais, bem como pelas 

condições e exigências contidas neste Termo. 

 

12.  DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 
12.1. Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do objeto deste contrato, poderá, 

quando necessário, ter acesso aos dados pessoais dos representantes da CONTRATADA. 

12.2. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 

hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), às quais se 

submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e 

informados ao titular;  

b) O tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do objeto contratado ou, 

quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício 

regular de direito, por determinação de legislação municipal, judicial ou por requisição 

da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD;  

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 

consentimento, indispensáveis à própria execução do objeto, esta será realizada após 

prévia aprovação CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela 

obtenção e gestão.  

d) Eventualmente, podem as partes convencionar que o CONTRATANTE será 

responsável por obter o consentimento dos titulares;  
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e) Quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada e os 

sistemas utilizados que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 

coletados, devem seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, 

devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado.  

f) Quando for o caso, os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em 

um banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na 

aplicação de acesso (log), adequado controle de acesso baseado em função e com 

transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma 

de garantir, inclusive, a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a 

qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados 

com terceiros. 

12.3. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação. 

As partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações 

que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados 

pessoais, incluindo, sem prejuízo da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) 

12.4.  Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados, 

comunicados ou de qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a terceiros, 

mesmo de forma agregada ou anonimizada, com exceção da prévia autorização por escrito 

da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, 

resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de 

outra forma reflitam referidas informações. 

12.5. No caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, 

aplicam-se as regras previstas na Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

12.6. A CONTRATADA oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança 

administrativas, organizativas, técnicas e físicas apropriadas para proteger a confidencialidade  
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e integridade de todos os dados pessoais e as especificará formalmente ao 

CONTRATANTE, não compartilhando dados que lhe sejam remetidos com terceiros. 

12.7.  A CONTRATADA deverá utilizar medidas com nível de segurança adequadas em 

relação aos riscos, para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a 

perda acidental ou indevida, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizado, 

nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão eletrônica, e contra qualquer 

outra forma de tratamento ilícito, atendendo aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos 

custos resultantes da sua aplicação. 

12.8. As partes zelarão pelo cumprimento das medidas de segurança. 

12.9. A CONTRATADA deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na medida 

abrangida por sua permissão de acesso (autorização). O eventual acesso às bases de dados 

que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para a 

CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – 

o mais absoluto dever de sigilo, por prazo indeterminado. 

12.10 A CONTRATADA deverá garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, 

prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos 

dados processados. Deverá assegurar que todos os seus colaboradores, citados acima, que 

lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da CONTRATANTE, assinaram Acordo 

de Confidencialidade com a CONTRATADA. 

12.11. Ainda a CONTRATADA treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais 

aplicáveis em relação à proteção de dados, assim fornecendo conhecimento formal sobre as  

obrigações e condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante à Política de 

Privacidade do CONTRATANTE 

12.12. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício 

dos direitos dos Titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas Leis e 

Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e  
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determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de 

controle administrativo. 

12.13. Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um Titular 

de Dados, a respeito de dados pessoais da outra parte, abstendo-se de responder qualquer 

solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela Lei nº 

13.709/2018 (LGPD) e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 

12.14. O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado do 

CONTRATANTE, e fica obrigado a notificar ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas a partir da ciência da ocorrência de qualquer incidente que implique violação 

ou risco de violação de dados pessoais de que venha a ter conhecimento (ainda que suspeito), 

qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção 

de Dados Pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar 

as providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), devendo a parte 

responsável, em até 10 (dez) dias corridos, tomar as medidas necessárias. 

12.15. A critério do Encarregado de Dados do CONTRATANTE, a CONTRATADA 

poderá ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados 

pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste 

contrato, no tocante a dados pessoais. 

12.16. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos 

dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no 

máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo CONTRATANTE, 

eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (em 

formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para 

cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na Lei nº 13.709/2018 

(LGPD). 
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12.17. Ainda que encerrada vigência deste instrumento, os deveres previstos nas presentes 

cláusulas devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de 

responsabilização. 

12.18. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste 

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da Lei nº 

13.709/2018 *LGPD). 

12.19. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos 

de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa 

ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 

descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo 

quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

 

13 . DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da Secretaria Municipal de Educação dos Palmares - PE, para 

o exercício de 2025, conforme classificação descrita na Declaração Disponibilidade 

Orçamentária em anexo. 

13.2. No exercício seguinte, as despesas correrão à conta dos recursos próprios para atender 

às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento, no início de 

cada exercício financeiro, sob pena de rescisão antecipada do contrato. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 O cometimento de irregularidades no procedimento Administrativo de Contratação 

Direta ou na execução do contrato administrativo sujeitará o particular à aplicação de sanções 

administrativas nos art. 155 e da Lei nº 14.133/2021, no que couber.   

14.2 O Gestor do contrato representará ao Secretário sempre que verificar indícios de 

cometimento de irregularidades na execução do contrato administrativo. 
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15. RESPONSÁVEIS: 

 

15.1.  Servidores responsáveis:  

 

______________________________________________ 

ANA CRISTINA SOARES MONTEIRO  

Diretora FME/PALMARES 

Portaria nº 06/2021 

 

Palmares, 28 de abril de 2025. 
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ANEXO 

 

Nº 
 

CATM
AT 

ITEM/DESCRIÇÃO UND QUANT.  MÉDIA  
 

ESTIMATI
VA FINAL  

1 
COTA 90% 

AMPLA 
PARTICIPAÇÃ

O 

604552 

CAMISA DE MALHA BRANCA UV.  
DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: CAMISA EM MALHA 
BRANCA, 91% POLIÉSTER, 9% ELASTANO, GRAMATURA 170 
GM², PROTEÇÃO SOLAR CONTRA RAIOS UV, UPF 50+, 
GOLA CARECA EM RIBANA, 100% POLIÉSTER, NA COR 
VERDE-BANDEIRA. UMA MANGA COM VERDE-BANDEIRA 
E OUTRA MANGA AZUL-ROYAL, EM MALHA 91% 
POLIÉSTER E 9% ELASTANO, IMPRESSÃO EM 
SUBLIMAÇÃO TOTAL, FRENTE E VERSO LOGOMARCA 
PREFEITURA, BORDADA NO PEITO ESQUERDO, 
MEDINDO 12 CM. A MESMA DEVE TER AS COSTURAS 
REFORÇADAS PARA USO DIÁRIO. DEVERÃO SER 
EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS, MEDINDO 
26CMX20CM, COM LACRE COLANTE.  

UND 16.560 R$ 32,16 

 
R$ 

532.569,60 
 

2 
COTA 

RESERVADA 
EXCLUSIVA 

ME/EPP 

604552 

CAMISA DE MALHA BRANCA UV.  
DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: CAMISA EM MALHA 
BRANCA, 91% POLIÉSTER, 9% ELASTANO, GRAMATURA 170 
GM², PROTEÇÃO SOLAR CONTRA RAIOS UV, UPF 50+, 
GOLA CARECA EM RIBANA, 100% POLIÉSTER, NA COR 
VERDE-BANDEIRA. UMA MANGA COM VERDE-BANDEIRA 
E OUTRA MANGA AZUL-ROYAL, EM MALHA 91% 
POLIÉSTER E 9% ELASTANO, IMPRESSÃO EM 
SUBLIMAÇÃO TOTAL, FRENTE E VERSO LOGOMARCA 
PREFEITURA, BORDADA NO PEITO ESQUERDO, 
MEDINDO 12 CM. A MESMA DEVE TER AS COSTURAS 
REFORÇADAS PARA USO DIÁRIO. DEVERÃO SER 
EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS, MEDINDO 
26CMX20CM, COM LACRE COLANTE. 

UND 1.840 
 

R$ 32,16 
 

R$59.174,40  

3 
COTA 90% 

AMPLA 
PARTICIPAÇÃ

O 

477853 

CALÇA COMPRIDA EM MALHA. 

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: CALÇA COMPRIDA, EM 
MALHA 90% POLIAMIDA E 10% ELASTANO, GRAMATURA 
285 GM², NA COR VERDE BANDEIRA, COM COSTURAS 
TRIPLAS, REFORÇADAS NO FUNDO E LATERAIS, O CÓS 
DEVE SER FECHADO COM ELÁSTICO DE 5 CM E 
REBATIDO NA MÁQUINA ELASTIQUEIRA, COM 6 LINHAS, 
ACOMPANHADA DE CADARÇO REFORÇADO COM 
PONTEIRAS EM POLIETILENO, DEVERÁ TER IMPRESSO 
NA PERNA ESQUERDA A INSCRIÇÃO: PREFEITURA DOS 
PALMARES EM SILK SCREEN NA COR BRANCA. DEVERÃO 
SER EMBALADOS EM SACOS PLÁSTICOS, MEDINDO 
35CMX26CM, COM LACRE COLANTE. 

UND 9.315 R$ 38,43 
 

R$ 357.975,45 
 

4 
COTA 

RESERVADA 
EXCLUSIVA 

ME/EPP 

477853 
 

CALÇA COMPRIDA EM MALHA.  

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: CALÇA COMPRIDA, EM 
MALHA 90% POLIAMIDA E 10% ELASTANO, GRAMATURA 
285 GM², NA COR VERDE BANDEIRA, COM COSTURAS 
TRIPLAS, REFORÇADAS NO FUNDO E LATERAIS, O CÓS 
DEVE SER FECHADO COM ELÁSTICO DE 5 CM E 
REBATIDO NA MÁQUINA ELASTIQUEIRA, COM 6 LINHAS, 

 
UND 

 
1.035 

 
R$ 38,43  

 
 
R$ 39.775,05 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
IA

 C
A

R
O

LI
N

A
 C

A
B

R
A

L 
D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 M

A
R

Q
U

E
S

 e
 E

LI
Z

Â
N

G
E

LA
 M

A
R

IA
 D

A
S

 N
E

V
E

S
 L

O
P

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
al

m
ar

es
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

B
11

-8
00

9-
5F

C
B

-6
B

F
A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

B
11

-8
00

9-
5F

C
B

-6
B

F
A



 

 

 

ACOMPANHADA DE CADARÇO REFORÇADO COM 
PONTEIRAS EM POLIETILENO, DEVERÁ TER IMPRESSO 
NA PERNA ESQUERDA A INSCRIÇÃO: PREFEITURA DOS 
PALMARES EM SILK SCREEN NA COR BRANCA. DEVERÃO 
SER EMBALADOS EM SACOS PLÁSTICOS, MEDINDO 
35CMX26CM, COM LACRE COLANTE. 

5 
COTA 90% 

AMPLA 
PARTICIPAÇÃ

O 

487687 

MEIA DE ALGODÃO TIPO COLEGIAL.  
DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: MEIA DE ALGODÃO, 
TIPO COLEGIAL. COMPOSIÇÃO: 51% ALGODÃO, 36% 
POLIAMIDA, 12% POLIÉSTER, 1% ELASTODIENO. COM 
CALCANHAR VERDADEIRO, CORPO DA MEIA BRANCO, 
COM BIQUEIRA E CALCANHAR NA COR VERDE PANTONE 
17-6030 (APROXIMADO). DESENHO FEITO EM JACQUARD, 
COMPOSTO PELA ESCRITA (PALMARES) E DUAS LISTRAS 
NA COR VERDE PANTONE 17-6030 TPX (APROXIMADO). 
PUNHO: JÉRSEI (MEIA MALHA) COM DISPOSIÇÃO DE 
AGULHAS 1X1, ONDE UMA TESE E UMA FORMA O 
CANELADO (ASPECTO=SANFONA 1X1). A MEIA DEVE SER 
COSTURADA EM MÁQUINA REMALHADEIRA. A COSTURA 
DA MEIA DEVE ESTAR DE ACORDO COM A PORÇÃO 
SUBJACENTE DO CORPO PARA VESTIR DE MODO QUE 
NÃO HÁ RUGAS INDESEJÁVEIS OU ESPESSURAS NO 
TECIDO CAUSANDO PRESSÃO NOS DEDOS OU NO PEITO 
DO PÉ. 

UND 18.113 R$ 5,18 R$93.825,34  

6 
COTA 

RESERVADA 
EXCLUSIVA 

ME/EPP 

487687 
 

MEIA DE ALGODÃO TIPO COLEGIAL.  
DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: MEIA DE ALGODÃO, 
TIPO COLEGIAL. COMPOSIÇÃO: 51% ALGODÃO, 36% 
POLIAMIDA, 12% POLIÉSTER, 1% ELASTODIENO. COM 
CALCANHAR VERDADEIRO, CORPO DA MEIA BRANCO, 
COM BIQUEIRA E CALCANHAR NA COR VERDE PANTONE 
17-6030 (APROXIMADO). DESENHO FEITO EM JACQUARD, 
COMPOSTO PELA ESCRITA (PALMARES) E DUAS LISTRAS 
NA COR VERDE PANTONE 17-6030 TPX (APROXIMADO). 
PUNHO: JÉRSEI (MEIA MALHA) COM DISPOSIÇÃO DE 
AGULHAS 1X1, ONDE UMA TESE E UMA FORMA O 
CANELADO (ASPECTO=SANFONA 1X1). A MEIA DEVE SER 
COSTURADA EM MÁQUINA REMALHADEIRA. A COSTURA 
DA MEIA DEVE ESTAR DE ACORDO COM A PORÇÃO 
SUBJACENTE DO CORPO PARA VESTIR DE MODO QUE 
NÃO HÁ RUGAS INDESEJÁVEIS OU ESPESSURAS NO 
TECIDO CAUSANDO PRESSÃO NOS DEDOS OU NO PEITO 
DO PÉ. 

UND 2.012   R$ 5,18 R$ 10.422,16  

7 
COTA 90% 

AMPLA 
PARTICIPAÇÃ

O 

487688 

CALÇADO TIPO TÊNIS.  
DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: DEVE SER LEVE E 
RESISTENTE, APROPRIADO PARA USO DIÁRIO, 
CAMINHADAS, CORRIDAS E ESPORTES SUAVES, 
CONSTITUÍDO POR CABEDAL E SOLADO, TENDO COMO 
COMPLEMENTO OBRIGATÓRIO PALMILHA INTERNA DE 
ACABAMENTO E AMORTECIMENTO. NÃO SERÁ 
ADMITIDO QUE O PRODUTO APRESENTE DEFEITO DE 
FABRICAÇÃO E DISCORDÂNCIA VISUAL.  PEÇAS EM 
TECIDO DUPLO, TECIDO NÃO TECIDO, FORRO, ESPUMA, 
ATACADOR, UNIDAS PELO PROCESSO DE COLAGEM, 
COSTURAS E OU SOLDAS ELETRÔNICAS. TODOS OS 
TECIDOS UTILIZADOS PARA FABRICAÇÃO DEVERÃO 
ESTAR ISENTOS DE DEFEITOS E DEVEM SER MALEÁVEIS. 
COM ETIQUETA LATERAL IMPRESSA OU EM SERIGRAFIA 
(COM O ÓRGÃO INDICADO). 

UND 9.315 R$ 45,76 R$ 
426.254,40  

8 
COTA 

RESERVADA 
EXCLUSIVA 

ME/EPP 

487688 

CALÇADO TIPO TÊNIS.  
DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: DEVE SER LEVE E 
RESISTENTE, APROPRIADO PARA USO DIÁRIO, 
CAMINHADAS, CORRIDAS E ESPORTES SUAVES, 
CONSTITUÍDO POR CABEDAL E SOLADO, TENDO COMO 

Unid. 1.035 R$ 45,76 R$ 47.361,60  
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COMPLEMENTO OBRIGATÓRIO PALMILHA INTERNA DE 
ACABAMENTO E AMORTECIMENTO. NÃO SERÁ 
ADMITIDO QUE O PRODUTO APRESENTE DEFEITO DE 
FABRICAÇÃO E DISCORDÂNCIA VISUAL.  PEÇAS EM 
TECIDO DUPLO, TECIDO NÃO TECIDO, FORRO, ESPUMA, 
ATACADOR, UNIDAS PELO PROCESSO DE COLAGEM, 
COSTURAS E OU SOLDAS ELETRÔNICAS. TODOS OS 
TECIDOS UTILIZADOS PARA FABRICAÇÃO DEVERÃO 
ESTAR ISENTOS DE DEFEITOS E DEVEM SER MALEÁVEIS. 
COM ETIQUETA LATERAL IMPRESSA OU EM SERIGRAFIA 
(COM O ÓRGÃO INDICADO). 

9 

COTA 90% 
AMPLA 

PARTICIPAÇÃ
O 

 

SANDÁLIA TIPO PAPETE NUMERAÇÃO 19/20 AO 33/34. 
DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: LEVE E RESISTENTE, 
APROPRIADO PARA USO DIÁRIO, CONSTITUÍDO POR 
CABEDAL E SOLADO, TENDO COMO COMPLEMENTO 
OBRIGATÓRIO TIRA PARA AJUSTE DO USUÁRIO. 
CABEDAL, PARTE SUPERIOR DA SANDÁLIA, ESTANDO EM 
CONTATO DIRETO COM O PÉ DO USUÁRIO TENDO A 
FINALIDADE DE PROPORCIONAR ESTABILIDADE E 
CONFORTO AO CAMINHAR, PERFEITO PARA USO DIÁRIO, 
COM DESIGN LEVE E QUE PROPORCIONE UM SISTEMA 
DE VENTILAÇÃO (RESPIRABILIDADE) QUE SE ADAPTA 
CONFORME MOVIMENTAÇÃO. CONSTITUÍDO DE 
POLICLORETO DE VINILA EXPANDIDO NA COR VERDE 
SEMELHANTE AO PANTONE 16-340 TPX. COMPOSTO 
AINDA POR UMA TIRA DE AJUSTE EM PEÇA ÚNICA, 
CONSTITUÍDO DE POLICLORETO DE VINILA, QUE 
OFERECE UM AJUSTE PRÁTICO E PERSONALIZADO AO PÉ 
DO USUÁRIO NA COR PRETO, FIXADA AO CABEDAL POR 
REBITES EM NYLON NA COR PRETO COM ESPESSURA 
MÍNIMO DE 4MM.  ETIQUETA POR CABEDAL, APLICADA 
NO LAMINADO EM SERIGRAFIA DIGITAL DE ALTA 
RESOLUÇÃO. 

Unid. 1.863 R$ 92,40  R$ 
172.141,20  

10 

COTA 
RESERVADA 
EXCLUSIVA 

ME/EPP 

 

SANDÁLIA TIPO PAPETE NUMERAÇÃO 19/20 AO 33/34. 
DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: LEVE E RESISTENTE, 
APROPRIADO PARA USO DIÁRIO, CONSTITUÍDO POR 
CABEDAL E SOLADO, TENDO COMO COMPLEMENTO 
OBRIGATÓRIO TIRA PARA AJUSTE DO USUÁRIO. 
CABEDAL, PARTE SUPERIOR DA SANDÁLIA, ESTANDO EM 
CONTATO DIRETO COM O PÉ DO USUÁRIO TENDO A 
FINALIDADE DE PROPORCIONAR ESTABILIDADE E 
CONFORTO AO CAMINHAR, PERFEITO PARA USO DIÁRIO, 
COM DESIGN LEVE E QUE PROPORCIONE UM SISTEMA 
DE VENTILAÇÃO (RESPIRABILIDADE) QUE SE ADAPTA 
CONFORME MOVIMENTAÇÃO. CONSTITUÍDO DE 
POLICLORETO DE VINILA EXPANDIDO NA COR VERDE 
SEMELHANTE AO PANTONE 16-340 TPX. COMPOSTO 
AINDA POR UMA TIRA DE AJUSTE EM PEÇA ÚNICA, 
CONSTITUÍDO DE POLICLORETO DE VINILA, QIE 
OFERECE UM AJUSTE PRÁTICO E PERSONALIZADO AO PÉ 
DO USUÁRIO NA COR PRETO, FIXADA AO CABEDAL POR 
REBITES EM NYLON NA COR PRETO COM ESPESSURA 
MÍNIMO DE 4MM.  ETIQUETA POR CABEDAL, APLICADA 
NO LAMINADO EM SERIGRAFIA DIGITAL DE ALTA 
RESOLUÇÃO. 

Unid. 207  R$ 92,40  R$ 19.126,80  

VALOR TOTAL:  R$ 1.758.626,00   
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ANEXO II 

 

AMOSTRAS E ENSAIOS LABORATORIAIS 

1. A empresa VENCEDORA na sessão pública, deverá apresentar as amostras dos produtos, no prazo de 10 

(Dez) dias corridos. Sendo que os laudos dos ensaios laboratoriais, poderão ser solicitados pela Comissão, caso 

seja necessário.  

2. As amostras devem ser compostas por 01 (um) item completo de cada LOTE/ITEM do respectivo vencedor, 

com tamanhos aleatórios, atendendo as especificações técnicas constantes no presente Termo de Referência; 

3. As amostras deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação: Praça Ismael Gouveia, S/N Centro 

Palmares, no Setor de Compras, para análise da Comissão Especial Para Análise e Avaliação das Amostras, a 

qual inspecionará e verificará se os produtos ofertados guardam conformidade com as exigências deste Termo 

de Referência. Os licitantes deverão incluir na embalagem de amostras de cada kit a identificação do mesmo, 

tamanho, bem como o nome empresarial e o CNPJ da empresa. Todas as amostras recebidas serão avaliadas e 

será declarada aprovada a amostra em conformidade com as exigências deste Termo. A Comissão Especial Para 

Análise e Avaliação das Amostras emitirá o respectivo parecer com o resultado; 

4. Se a amostra apresentada não for aprovada e/ou os ensaios laboratoriais (se solicitado), não estiverem de 

acordo com o estipulado, a empresa em questão será desclassificada e a amostra da próxima empresa será 

avaliada, sendo respeitada a ordem de classificação da sessão pública de lances; 5. Com a documentação de 

habilitação e a amostra aprovada, a empresa será declarada vencedora;  

6. Dos Laudos: 

● LAUDOS PARA BERMUDAS, SAIAS CALÇAS E CALÇAS ESCOLARES 

● ABNT NBR 10591:2008 

● ABNT NBR 13538:1995 ABNT NBR 11914: 1992 

● ABNT NBR ISO 105 – E04: 2014 

● ABNT NBR ISO 105 – E01: 2014 

● ABNT NBR ISO 105-E09 

● ASTM D 4970: 2016 

● ISO 6330: 2012 

● AATCC 22: 2017 
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● LAUDOS PARA MEIA 

● ABNT NBR 10591:2008 

● ABNT NBR 10320:88 
 
 
 
 

● ABNT NBR 13384:1995 
 

● LAUDOS PARA CAMISAS ESCOLARES 

● ABNT NBR 13371: 2005 

● ISO 12945-1: 2020 

● ISO 13934 -1: 2013 

● ISO 13934-1: 2013 

● ABNT NBR ISO 105-X12: 2019 

● ABNT NBR ISO 105-X12: 2019 

● ABNT NBR ISO 105- E04: 2014 

● ABNT NBR ISO 105- E01: 2014 

● ABNT NBR ISO 105- N01: 2014 

● AATCC TM 20: 2013 

● AATCC TM 20A: 2020 

● AS/NZS 4399: 2017/ ABNT NBR 16695: 2018 

● ABNT NBR 13460: 1995/ ABNT NBR 13462: 1995 

● ABNT NBR 13000: 1993 

● ABNT NBR ISO 105- E09 

● ASTM D 4970: 2016 

● ISO 6330: 2012 

● AATCC 22:2017 

● LAUDO PARA O TÊNIS 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
IA

 C
A

R
O

LI
N

A
 C

A
B

R
A

L 
D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 M

A
R

Q
U

E
S

 e
 E

LI
Z

Â
N

G
E

LA
 M

A
R

IA
 D

A
S

 N
E

V
E

S
 L

O
P

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
al

m
ar

es
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

B
11

-8
00

9-
5F

C
B

-6
B

F
A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

B
11

-8
00

9-
5F

C
B

-6
B

F
A



 

 

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
IA

 C
A

R
O

LI
N

A
 C

A
B

R
A

L 
D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 M

A
R

Q
U

E
S

 e
 E

LI
Z

Â
N

G
E

LA
 M

A
R

IA
 D

A
S

 N
E

V
E

S
 L

O
P

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
al

m
ar

es
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

B
11

-8
00

9-
5F

C
B

-6
B

F
A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

B
11

-8
00

9-
5F

C
B

-6
B

F
A



 

 

 

 

 

 LAUDO PARA A SANDALIA PAPETE 

ABNT NBR 14454 

 
 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 
CAMISAS E CALÇAS: 

 CAMISAS EM MALHA BRANCA, 91% POLIÉSTER, 9% ELASTANO, GRAMATURA 170 gm, 

PROTEÇÃO CONTRA RAIOS UV, UPF 50+, GOLA CARECA EM RIBANA, 100% POLIÉSTER, NA 

COR VERDE-BANDEIRA. UMA MANGA COM VERDE-BANDEIRA E OUTRA MANGA AZUL-

ROYAL, EM MALHA 91% POLIÉSTER E 9% ELASTANO, IMPRESSÃO EM SUBLIMAÇÃO TOTAL, 

FRENTE E VERSO E LOGOMARCADA PREFEITURA, BORDADA NO PEITO ESQUERDO, 

MEDINDO 12cm. A MESMA DEVE TER AS COSTURAS REFORÇADAS PARA USO DIÁRIO. 

DEVERÃO SER EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS, MEDINDO 26cm X 20cm, COM LACRE 

COLANTE. 
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CALÇA COMPRIDA, EM MALHA 90% POLIAMIDA E 10% ELASTANO, GRAMATURA  320 gm, NA 

COR VERDE-BANDEIRA, COM COSTURAS TRIPLAS, REFORÇADAS NO FUNDO E LATERAIS, 

O CÓS DEVE SER FECHADO COM ELÁSTICO DE 5cm E REBATIDO NA MÁQUINA 

ELASTIQUEIRA, COM 6 LINHAS, ACOMPANHADA DE CADARÇO REFORÇADO COM 

PONTEIRAS EM POLIETILENO, DEVERÁ TER IMPRESSO NA PERNA ESQUERDA A 

INSCRIÇÃO: PREFEITURA DOS PALMARES EM SILK SCREEN NA COR BRANCA. DEVERÃO 

SER EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS, MEDINDO 35cm X 26cm, COM LACRE COLANTE. 
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CALÇADO TIPO TÊNIS 

 

 

DO OBJETIVO 

Condições mínimas exigíveis para a padronização e o recebimento do calçado tipo tênis. 

DAS NORMAS E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

Para aplicação desta especificação é necessária consulta a relação de normas que serão utilizadas na confecção 

e inspeção do CALÇADO TIPO TÊNIS: 
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 EMBALAGEM: 

Embalado individualmente em embalagens plásticas e posteriormente em caixas coletivas com agrupamento 

máximo de 20 pares, devidamente etiquetadas. 

AMOSTRAGEM: 

Deverão ser apresentadas em 10 dias corridos  após a empresa ser declarada vencedora, sob pena de 

desclassificação, amostra do objeto em quatro tamanhos distintos sendo eles: número 25 (um par) número 

28(um par) número 36(um par)e número 40 (um par)  atendendo plenamente as especificações técnicas deste 

descritivo, juntamente com as amostras deverão ser entregues todos os laudos solicitados (relacionados) 

demonstrando total compatibilidade do produto com o especificado nesse memorial, devendo eles serem 

realizados em laboratório acreditado pelo INMETRO(Indispensável e necessário apresentação de cópia simples 

do certificado de acreditação emitido pelo INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE 

E TECNOLOGIA - INMETRO, ou que tenham a chancela do mesmo). A ausência de algum item ou entrega 

em desacordo com o edital ficara a empresa automaticamente desclassificada, uma vez que não comprova 

capacidade de fabricação e ou qualidade do objeto. 

CALÇADO TIPO TÊNIS: 

Deve ser leve e resistente, apropriado para uso diário, caminhadas, corridas e esportes suaves, constituído por 

cabedal e solado, tendo como complemento obrigatório palmilha interna de acabamento e amortecimento. Não 

será admitido que o produto apresente defeito de fabricação e discordância visual. 

CABEDAL: 

Parte superior do calçado, estando em contato direto com o pé do usuário tendo a finalidade de proporcionar 

estabilidade e conforto ao caminhar, constituído de várias peças: 

Peças em: tecido duplo, tecido não tecido, forro, espuma, atacador, unidas pelo processo de colagem, costuras 

e ou soldas eletrônicas. Todos os tecidos utilizados para a fabricação deverão estar isentos de defeitos e devem 

ser maleáveis. A modelagem do cabedal deve ser constituída pelas seguintes partes: reforço da gáspea, gáspea, 

lingueta, forro interno do traseiro e lingueta, espuma interna do colarinho e lingueta, corpo do cabedal, vista 

do atacador, tubox do traseiro, couraça da biqueira, atacador, palmilha de acabamento, palmilha de montagem.  
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Obedecendo modelagem ilustrada na imagem abaixo. Peças sobrepostas não devem criar volume de material 

excessivo, resultando em desconforto ao caminhar e visual indesejado para o cabedal. 

REFORÇO DA GÁSPEA:  

Peça utilizada como base para sobreposição das demais peças que farão parte do cabedal. Constituído em 

material tecido não tecido 100% poliéster na cor preto 

GÁSPEA: 

Peça inicial que tem a finalidade de contribuir para com o visual e durabilidade do calçado. Constituída em 

tecido duplo (multifilamentos em 2D) na cor verde semelhante ao pantone 16-6340 tpx, composição 100% 

poliéster, com tratamento e detalhes aplicado nas cores preto e branco, seguindo a ilustração. 

FORRO DO TRASEIRO E LINGUETA.  

Forro do traseiro: Peça com finalidade de dar acabamento interno ao calçado, proporcionando maior conforto 

ao caminhar. Confeccionado em tecido tipo colmeia no preto, composição 100% poliéster. 

Forro da lingueta: Peça com finalidade de dar acabamento interno ao calçado, proporcionando maior conforto 

ao caminhar. Confeccionado em tecido tipo colmeia na cor preto, composição 100% poliéster. 

ESPUMA DO COLARINHO E LINGUETA.  

Espuma do Colarinho: Peça com finalidade de proporcionar conforto, ajuste e firmeza ao caminhar. 

Confeccionada em PU. 

Espuma da lingueta: Peça com finalidade de proporcionar conforto, ajuste e firmeza ao caminhar. 

Confeccionada em PU. 

TUBOX DO TRASEIRO. 

Peça que tem a finalidade de proporcionar rigidez na parte traseira do cabedal, contribuindo na estabilidade do 

calçado e proporcionando maior segurança ao caminhar. Confeccionado em resina termoplástica, termo 

transferível. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
IA

 C
A

R
O

LI
N

A
 C

A
B

R
A

L 
D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 M

A
R

Q
U

E
S

 e
 E

LI
Z

Â
N

G
E

LA
 M

A
R

IA
 D

A
S

 N
E

V
E

S
 L

O
P

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
al

m
ar

es
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

B
11

-8
00

9-
5F

C
B

-6
B

F
A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

B
11

-8
00

9-
5F

C
B

-6
B

F
A



 

 

 

 

 

COURAÇA DA BIQUEIRA  

Peça que tem a finalidade de proporcionar maior rigidez a parte frontal do calçado, proporcionando maior 

segurança ao usuário contra atritos indesejados. Confeccionado em resina termoplástica, termo transferível. 

ATACADOR 

Peça que tem a finalidade de ajustar o calçado ao pé do usuário para o uso (caminhada), proporcionando 

segurança ao caminhar. Confeccionado em cabos transados 100% poliéster formato chato com comprimento 

de acordo com cada numeração, no preto. 

ETIQUETA LATERAL.  

Peça que tem a finalidade de facilitar a identificação e ou procedência do usuário. Conter de forma fixa o nome 

e brasão do órgão serigráfico ou impresso (conforme imagem) para que não possa ser retirado ou apagado, 

com tratamentos em alta frequência e solda eletrônica, aplicada pelo processo de preparação e costura. 

GORGURÃO TRASEIRO. 

Peças que tem a finalidade de dar acabamento ao cabedal. Confeccionada em fios poliéster ou poliamida com 

o nome do órgão contratante 

Palmilha de Montagem (strobel) 

Peça que tem a finalidade de proporcionar aderência do cabedal a entressola, formando mais uma barreira física 
entre o pé do usuário e a solado. Confeccionada em tecido não tecido 100% poliéster na cor preto ou cinza. 

Solado 

Será composto por uma entressola (parte superior) e uma soleta (parte inferior). O solado será protagonista 
para que o tênis apresente as características do estilo “running”, entretanto deverá atender aos requisitos desta 
descrição técnica, o material e o desenho da parte inferior devem proporcionar característica antiderrapante e 
canais que permitam escoamento de água e facilitem a limpeza. 

A entressola: 

Peça localizada entre o cabedal e o solado, responsável por absorver impactos e estabilizar o movimento dos 
pés, peça única confeccionada em policloreto de vinila expandido na cor branco. Deverá ser isento de falhas e 
imperfeições, tais como bolhas de ar, rebarbas e deformações. 
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Soleta: 

Peça localizada abaixo da entressola, responsável pelo contato direto com o solo, auxilia no amortecimento de 
impactos, na escoação de líquidos externos e na aderência do calçado, confeccionada em policloreto de vinila 
na cor preto. 

DAS CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS 

Materiais e Componentes 

Especificação e Ensaios Laboratoriais 

IDENTIFICAÇÃO NO 
PRODUTO 

MATERIAL ENSAIO ESPECIFICAÇÃO 

GASPEA/LINGUETA   

TECIDO DUPLA 
FRONTURA 

  

ESPESSURA 

ABNT NBR 14184/12 

MÍNIMO 2,0 mm 

GRAMATURA 

ABNT NBR 10591/08 

MÍNIMO 140 g/m² 

COMPOSIÇÃO 

AATCC 20/13 e 20/14 

100% Poliéster 

FORRO TRASEIRO/FORRO 
DA LINGUETA 

FORRO 

TECIDO TIPO 
COLMEIA 

DUBLADO COM 
ESPUMA 

ESPESSURA 

ABNT NBR 14184/12 

MÍNIMO 0,8 mm 

GRAMATURA 

ABNT NBR 10591/08 

MÍNIMO 120 g/m² 

COMPOSIÇÃO 

AATCC 20/13 e 20/14 

100% Poliéster 

RESISTENCIA AO 
ENOVELAMENTO 

ABNT NBR 15452/14 

Sem enovelamento 
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ESPUMA DO 
COLARINHO/LINGUETA 

ESPUMA 

EM MATERIAL PU 

ESPESSURA 

ABNT NBR 14184/12 

MÍNIMO 4 mm (na 
lingueta) 

  MÍNIMO 10 mm (no 
colarinho) 

  

ATACADOR 

  

ATACADOR 

EM POLIESTER 

DENSIDADE 

ABNT NBR 8537/15 

RESISTENCIA 

ISSO 227741 

  

PODENDO 
APRESENTAR 
DANOS LEVES 
APÓS 15.000 CICLOS 

COMPOSIÇÃO 

AATCC 20/13 e 20/14 

100% Poliéster 

LINHA 

TUBOX 

LINHA 

EM POLIAMIDA 

TUBOX 

RESINA 
TERMOPLASTICA 

COMPOSIÇÃO 

AATCC 20/13 e 20/14 

100% Poliamida 

ESPESSURA 

ABNT NBR 14184/12 

MÍNIMO 1,0 mm 

COURAÇA COURAÇA 

RESINA 
TERMOPLASTICA 

ESPESSURA 

ABNT NBR 14184/12 

MÍNIMO 0,60 mm 

PALMILHA DE 
ACABAMENTO 

PALMILHA DE 
ACABAMENTO 

EM EVA NA COR 
BRANCO 

ESPESSURA 

ABNT NBR 14184/12 

MÍNIMO 4,0 mm 

PALMILHA DE ENSACAR   

EM POLIESTER NA 
COR PRETO 

GRAMATURA 

ABNT NBR 10591/08 

MÍNIMO 90 g/m² 

ENTRESSOLA ENTRESSOLA DUREZA 

ABNT NBR 14454/07 

MÁXIMO 75 SHORE 
A 
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EM POLICLORETO 
DE VINILA 
EXPANDIDO 

SOLADO SOLETA 

EM POLICLORETO 
DE VINILA 

ABRASÃO 

ABNT NBR 15190/07 

MÁXIMO 250 mm³ 

    DUREZA 

ABNT NBR 14454/07 

MÁXIMO 80 

 SHORE A 

  

MODELO SANDÁLIA TIPO PAPETE 

Numeração 19/20 ao 33/34 
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Leve e resistente, apropriado para uso diário, constituído por cabedal e solado, tendo como complemento 
obrigatório tira para ajuste do pé do usuário. 

Cabedal, parte superior da Sandália, estando em contato direto com o pé do usuário tendo a finalidade de 
proporcionar estabilidade e conforto ao caminhar, perfeito para o uso diário, com design leve e que proporcione 
um sistema de ventilação (respirabilidade) que se adapta conforme a movimentação. Constituído de policloreto 
de vinila expandido na cor verde semelhante ao pantone 16-6340 tpx. Composto ainda por uma tira de ajuste 
em peça única, constituído de policloreto de vinila, que oferece um ajuste prático e personalizado ao pé do 
usuário na cor preto, fixada ao cabedal por rebites em nylon na cor preto com espessura mínimo de 4mm. 

Etiqueta do cabedal, aplicada no laminado sintético em serigrafia digital de alta resolução. 

Solado, tecnologia TUBE: estrutura inovadora, em forma de TUBE, que proporciona um sistema de 
amortecimento, conforto e segurança ao usuário, sistema TUBE composto por orifícios vazados por toda 
extensão do solado oferecendo maior estabilidade e suavidade ao caminhar diminuindo o risco de torções, 
proporcionando um total conforto ao usuário. 

Componentes do solado: entressola, palmilha anatômica e soleta. O mesmo deverá atender aos requisitos 
mínimos desta especificação técnica, como exemplifica a modelagem ilustrada nesse  descritivo, buscando 
proporcionar característica antiderrapante e canais que permitam escoamento de água e facilitem a limpeza, 
constituídos de policloreto de vinila classe expandido, unido ao cabedal sem o uso de agentes químicos, 
tornando se assim uma peça única .Peça que tem a finalidade de proporcionar maior conforto e durabilidade 
ao caminhar, de fácil higienização, responsável por absorver impactos e estabilizar o movimento dos pés, deverá 
conter relevos (texturas) de forma anatômica, contribuindo para o correto desenvolvimento e crescimento do 
pé do usuário. Peça única confeccionada em termoplástica base de policloreto de vinila na classe tipo expandido 
na cor verde semelhante ao pantone 16-6340 tpx. 

Laudos exigidos para comprovar as características das matérias primas: 

Sandália ABNT NBR 14454 dureza Máximo 65. 

Embalado individualmente em embalagens plásticas e posteriormente em caixa coletiva com volume máximo 
de 20 pares e devidamente etiquetada.  

Todo o produto deve ser embalado em pares em filme termo encolhivel ou filme shrink, micro perfurado PP 
com 15 micra, especialmente indicado para a embalagem em câmara aquecida. Devendo conter elasticidade e 
resistência que garanta aspecto transparente de difícil rompimento para que não danifique o produto embalado. 
Utilizando máquina termo selador para embalagem do produto com ausência de defeitos ou sujeira e 
posteriormente inserido ao túnel termo encolhivel, devendo o produto depois do processo de embalagem 
unitária ser embalada em caixas máster colmeia de no Máximo 20 par devidamente identificado. 
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ESPESSIFICAÇÃO / ORIENTAÇÃO 

ITEM 15 MICRA METODO UNID VALORES 

ESPESSURA   MICRON 13 A 17 

RESISTENCIA A TRAÇÃO MD / TD N/m2 100 A 115 

ALONGAMENTO MD / TD % 100 A 120 

FORÇA SELAGEM MD / TD N/MM 0.50 A 0.95 

RESISTENCIA AO RASGO MD / TD g 12.5 A 15.5 

Apresentar amostras em 7 dias uteis após a empresa ser declarada vencedora, sob pena de desclassificação, 

amostra em dois tamanhos sendo eles: número 20 (um par), número 25 (um par), atendendo as especificações 

técnicas deste descritivo, Todas as amostras devem seguir os mesmos padrões de embalagem unitários para 

apresentação e avaliação. Juntamente com as amostras deverão ser entregues todos os laudos solicitados 

(relacionados). Ensaios realizados em laboratório acreditado pelo INMETRO. 

1 MEIAS: 

1.1 – DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

a)      Meia de algodão tipo colegial; 

1.2 – ILUSTRAÇÃO DO PRODUTO 
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1.3 – CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DA MEIA 

 

 

a)   Calcanhar verdadeiro; 
b)   Cor do corpo da meia: Branco; 
c)   Cor biqueira e calcanhar: Verde Pantone 17-6030 TPX aproximado; 
d)   Desenho feito em jacquard, composto pela escrita (PALMARES) e duas listras na cor Verde 

Pantone 17-6030 TPX aproximado, conforme imagem; 
e)   Punho: Jérsei (meia malha) com disposição de agulhas 1X1, onde uma tece e uma forma o 

canelado (aspecto = sanfona 1X1). 

1.4 – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: 

a)     Composição: 51% ALGODÃO – 36% POLIAMIDA – 12% POLIÉSTER – 1% 
ELASTODIENO. 

b)     Gramatura: 198 gr/m² ; 
c)     Resistência ao Estouro: 10,0 kgf / cm² mínimo; 
d)     Encolhimento/Alongamento Largura: - 15%, no máximo. 
e)     Encolhimento/Alongamento Comprimento: - 15%, no máximo. 
·        Obs. Os resultados de encolhimento estão expressos por sinal + ou –, que significa (-) 

encolhimento – (+) alongamento. 

1.5 – FECHAMENTO DA PONTA 

A meia deve costurada em máquina remalhadeira. A costura da meia deve estar de acordo com a porção 
subjacente do corpo para vestir de modo que não há rugas indesejáveis ou espessuras no tecido causando 
pressão nos dedos ou no peito do pé. 

1.6 – DIMENSÕES 

a)     Conforme tabela abaixo: 

b)   
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                                                           DIMENSÕES DO PRODUTO ACABADO 

LEGENDA DADOS BB PP P M G GG XGG Adulto 

A Tamanho do Calçado 
14 a 
17 18 a 21 22 a 25 26 a 29 30 a 33 34 a 37 38 a 41 42 a 45 

B Idade 1 e 2 3 e 4 5 e 6 7 e 8 9 e 10 11 e 12 13 e 14 15 a 18 

C Largura do Punho 6,0 cm  6,0 cm  6,5 cm  6,5 cm  6,5 cm  7,5 cm  7,5 cm  7,5 cm  

D Altura do Punho 1,5 cm  1,5 cm  1,5 cm  1,5 cm  2,0 cm  2,0 cm  2,0 cm  2,0 cm  

E Comprimento da Perna 4,0 cm  4,5 cm  5,5 cm  6,5 cm  7,5 cm  8,5 cm  9,5 cm 10,5 cm 

F Comprimento do Pé 7,0 cm  9,0 cm  11,0 cm  13,0 cm  16,0 cm  20,0 cm  22,0 cm  25,0 cm  
*As medidas terão tolerância de 5% para mais ou para menos, desde que não altere a qualidade do produto. 

1.7 – ACABAMENTO E QUALIDADE 

a)     As meias devem ser bem passadas de maneira que evidencie suas partes: biqueira, calcanhar e punho; 

b)     A costura da meia deve estar de acordo com a porção subjacente do corpo para vestir de modo que não 

gere rugas indesejáveis ou espessuras maiores no tecido, pois pode causar pressão nos dedos ou no peito do 

pé. 

c) As meias devem estar isentas de qualquer defeito que comprometa sua apresentação e uso; 

d) As meias não devem apresentar torção, costura malfeita, pontas, dobras, franzidos, pontos falhados, 

rompidos ou soltos. 

 
 LAUDOS DE LABORATÓRIOS CREDITADOS PELO INMETRO EM NOME DA LICITANTE 
OU FABRICANTE (MARCA DA PROPOSTA): 
§ Laudo para Composição se aceita: NBR 13538:1995/11914:1992, respectivamente. 

§ Laudo para Gramatura se aceita: 

METODO: NBR 10591/08 - Determinação da gramatura de tecidos. 

§ Laudo para encolhimento e alongamento se aceita: 

METODO: NORMA NBR 10320/88 – Determinação das alterações dimensionais planos e malhas – 
Lavagem em máquina Caseira Automática. 

§ Laudo para resistência ao estouro: 

METODO: NORMA NBR 13384/95 – Equipamento utilizado: Mullentester. 
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ANEXO II 

 
TABELA COM A QUANTIDADE E VALORES ESTIMADOS: 
 

Nº  CATMAT ITEM/DESCRIÇÃO UND QUANT. MÉDIA 
 

ESTIMATIVA 
FINAL  

1 604552 
 AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

CAMISA DE MALHA BRANCA UV.  

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: CAMISA EM 
MALHA BRANCA, 91% POLIÉSTER, 9% 
ELASTANO, GRAMATURA 170 GM², PROTEÇÃO 
SOLAR CONTRA RAIOS UV, UPF 50+, GOLA 
CARECA EM RIBANA, 100% POLIÉSTER, NA 
COR VERDE-BANDEIRA. UMA MANGA COM 
VERDE-BANDEIRA E OUTRA MANGA AZUL-
ROYAL, EM MALHA 91% POLIÉSTER E 9% 
ELASTANO, IMPRESSÃO EM SUBLIMAÇÃO 
TOTAL, FRENTE E VERSO LOGOMARCA 
PREFEITURA, BORDADA NO PEITO 
ESQUERDO, MEDINDO 12 CM. A MESMA DEVE 
TER AS COSTURAS REFORÇADAS PARA USO 
DIÁRIO. DEVERÃO SER EMBALADAS EM 
SACOS PLÁSTICOS, MEDINDO 26CMX20CM, 
COM LACRE COLANTE.  

Unid. 16.560 R$ 32,16 
R$ 532.569,60 

 

2 

604552 

COTA 
EXCLUSIVA 

ME/EPP 

CAMISA DE MALHA BRANCA UV.  

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: CAMISA EM 
MALHA BRANCA, 91% POLIÉSTER, 9% 
ELASTANO, GRAMATURA 170 GM², PROTEÇÃO 
SOLAR CONTRA RAIOS UV, UPF 50+, GOLA 
CARECA EM RIBANA, 100% POLIÉSTER, NA 
COR VERDE-BANDEIRA. UMA MANGA COM 
VERDE-BANDEIRA E OUTRA MANGA AZUL-
ROYAL, EM MALHA 91% POLIÉSTER E 9% 
ELASTANO, IMPRESSÃO EM SUBLIMAÇÃO 
TOTAL, FRENTE E VERSO LOGOMARCA 
PREFEITURA, BORDADA NO PEITO 
ESQUERDO, MEDINDO 12 CM. A MESMA DEVE 
TER AS COSTURAS REFORÇADAS PARA USO 
DIÁRIO. DEVERÃO SER EMBALADAS EM 
SACOS PLÁSTICOS, MEDINDO 26CMX20CM, 
COM LACRE COLANTE. 

Unid. 1.840 
 

R$ 32,16 

 

R$59.174,40  
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3 477853  
AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

CALÇA COMPRIDA EM MALHA. 

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: CALÇA 
COMPRIDA, EM MALHA 90% POLIAMIDA E 10% 
ELASTANO, GRAMATURA 285 GM², NA COR 
VERDE BANDEIRA, COM COSTURAS TRIPLAS, 
REFORÇADAS NO FUNDO E LATERAIS, O CÓS 
DEVE SER FECHADO COM ELÁSTICO DE 5 CM 
E REBATIDO NA MÁQUINA ELASTIQUEIRA, 
COM 6 LINHAS, ACOMPANHADA DE CADARÇO 
REFORÇADO COM PONTEIRAS EM 
POLIETILENO, DEVERÁ TER IMPRESSO NA 
PERNA ESQUERDA A INSCRIÇÃO: 
PREFEITURA DOS PALMARES EM SILK SCREEN 
NA COR BRANCA. DEVERÃO SER EMBALADOS 
EM SACOS PLÁSTICOS, MEDINDO 35CMX26CM, 
COM LACRE COLANTE. 

Unid. 9.315 R$ 38,43 
R$ 357.975,45 

 

4 

477853 

COTA 
EXCLUSIVA 

ME/EPP 

CALÇA COMPRIDA EM MALHA.  

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: CALÇA 
COMPRIDA, EM MALHA 90% POLIAMIDA E 
10% ELASTANO, GRAMATURA 285 GM², NA 
COR VERDE BANDEIRA, COM COSTURAS 
TRIPLAS, REFORÇADAS NO FUNDO E 
LATERAIS, O CÓS DEVE SER FECHADO COM 
ELÁSTICO DE 5 CM E REBATIDO NA 
MÁQUINA ELASTIQUEIRA, COM 6 LINHAS, 
ACOMPANHADA DE CADARÇO REFORÇADO 
COM PONTEIRAS EM POLIETILENO, DEVERÁ 
TER IMPRESSO NA PERNA ESQUERDA A 
INSCRIÇÃO: PREFEITURA DOS PALMARES EM 
SILK SCREEN NA COR BRANCA. DEVERÃO 
SER EMBALADOS EM SACOS PLÁSTICOS, 
MEDINDO 35CMX26CM, COM LACRE 
COLANTE. 

 
Unid. 

 
1.035 

 
R$ 38,43  

 

R$ 39.775,05 

 

5 
487687 

 AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

MEIA DE ALGODÃO TIPO COLEGIAL.  

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: MEIA DE 
ALGODÃO, TIPO COLEGIAL. COMPOSIÇÃO: 
51% ALGODÃO, 36% POLIAMIDA, 12% 
POLIÉSTER, 1% ELASTODIENO. COM 
CALCANHAR VERDADEIRO, CORPO DA MEIA 
BRANCO, COM BIQUEIRA E CALCANHAR NA 
COR VERDE PANTONE 17-6030 
(APROXIMADO). DESENHO FEITO EM 
JACQUARD, COMPOSTO PELA ESCRITA 
(PALMARES) E DUAS LISTRAS NA COR VERDE 
PANTONE 17-6030 TPX (APROXIMADO). 
PUNHO: JÉRSEI (MEIA MALHA) COM 
DISPOSIÇÃO DE AGULHAS 1X1, ONDE UMA 
TESE E UMA FORMA O CANELADO 
(ASPECTO=SANFONA 1X1). A MEIA DEVE SER 
COSTURADA EM MÁQUINA REMALHADEIRA. 
A COSTURA DA MEIA DEVE ESTAR DE 
ACORDO COM A PORÇÃO SUBJACENTE DO 
CORPO PARA VESTIR DE MODO QUE NÃO HÁ 
RUGAS INDESEJÁVEIS OU ESPESSURAS NO 
TECIDO CAUSANDO PRESSÃO NOS DEDOS OU 
NO PEITO DO PÉ. 

Unid. 18.113 R$ 5,18 R$93.825,34  
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6 

487687 

COTA 
EXCLUSIVA 

ME/EPP 

MEIA DE ALGODÃO TIPO COLEGIAL.  

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: MEIA DE 
ALGODÃO, TIPO COLEGIAL. COMPOSIÇÃO: 
51% ALGODÃO, 36% POLIAMIDA, 12% 
POLIÉSTER, 1% ELASTODIENO. COM 
CALCANHAR VERDADEIRO, CORPO DA MEIA 
BRANCO, COM BIQUEIRA E CALCANHAR NA 
COR VERDE PANTONE 17-6030 
(APROXIMADO). DESENHO FEITO EM 
JACQUARD, COMPOSTO PELA ESCRITA 
(PALMARES) E DUAS LISTRAS NA COR VERDE 
PANTONE 17-6030 TPX (APROXIMADO). 
PUNHO: JÉRSEI (MEIA MALHA) COM 
DISPOSIÇÃO DE AGULHAS 1X1, ONDE UMA 
TESE E UMA FORMA O CANELADO 
(ASPECTO=SANFONA 1X1). A MEIA DEVE SER 
COSTURADA EM MÁQUINA REMALHADEIRA. 
A COSTURA DA MEIA DEVE ESTAR DE 
ACORDO COM A PORÇÃO SUBJACENTE DO 
CORPO PARA VESTIR DE MODO QUE NÃO HÁ 
RUGAS INDESEJÁVEIS OU ESPESSURAS NO 
TECIDO CAUSANDO PRESSÃO NOS DEDOS OU 
NO PEITO DO PÉ. 

Unid. 2.012   R$ 5,18 R$ 10.422,16  

7 
487688  

AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

CALÇADO TIPO TÊNIS.  

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: DEVE SER 
LEVE E RESISTENTE, APROPRIADO PARA USO 
DIÁRIO, CAMINHADAS, CORRIDAS E 
ESPORTES SUAVES, CONSTITUÍDO POR 
CABEDAL E SOLADO, TENDO COMO 
COMPLEMENTO OBRIGATÓRIO PALMILHA 
INTERNA DE ACABAMENTO E 
AMORTECIMENTO. NÃO SERÁ ADMITIDO 
QUE O PRODUTO APRESENTE DEFEITO DE 
FABRICAÇÃO E DISCORDÂNCIA 
VISUAL.  PEÇAS EM TECIDO DUPLO, TECIDO 
NÃO TECIDO, FORRO, ESPUMA, ATACADOR, 
UNIDAS PELO PROCESSO DE COLAGEM, 
COSTURAS E OU SOLDAS ELETRÔNICAS. 
TODOS OS TECIDOS UTILIZADOS PARA 
FABRICAÇÃO DEVERÃO ESTAR ISENTOS DE 
DEFEITOS E DEVEM SER MALEÁVEIS. COM 
ETIQUETA LATERAL IMPRESSA OU EM 
SERIGRAFIA (COM O ÓRGÃO INDICADO). 

Unid. 9.315 R$ 45,76 R$ 426.254,40  

8 

487688 

COTA 
EXCLUSIVA 

ME/EPP 

CALÇADO TIPO TÊNIS.  

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: DEVE SER 
LEVE E RESISTENTE, APROPRIADO PARA USO 
DIÁRIO, CAMINHADAS, CORRIDAS E 
ESPORTES SUAVES, CONSTITUÍDO POR 
CABEDAL E SOLADO, TENDO COMO 
COMPLEMENTO OBRIGATÓRIO PALMILHA 
INTERNA DE ACABAMENTO E 
AMORTECIMENTO. NÃO SERÁ ADMITIDO 
QUE O PRODUTO APRESENTE DEFEITO DE 
FABRICAÇÃO E DISCORDÂNCIA 
VISUAL.  PEÇAS EM TECIDO DUPLO, TECIDO 
NÃO TECIDO, FORRO, ESPUMA, ATACADOR, 
UNIDAS PELO PROCESSO DE COLAGEM, 
COSTURAS E OU SOLDAS ELETRÔNICAS. 
TODOS OS TECIDOS UTILIZADOS PARA 

Unid. 1.035 R$ 45,76 R$ 47.361,60  
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FABRICAÇÃO DEVERÃO ESTAR ISENTOS DE 
DEFEITOS E DEVEM SER MALEÁVEIS. COM 
ETIQUETA LATERAL IMPRESSA OU EM 
SERIGRAFIA (COM O ÓRGÃO INDICADO). 

9 
-  

AMPLA 
CONCORRÊNCIA  

SANDÁLIA TIPO PAPETE NUMERAÇÃO 19/20 
AO 33/34. DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: LEVE 
E RESISTENTE, APROPRIADO PARA USO 
DIÁRIO, CONSTITUÍDO POR CABEDAL E 
SOLADO, TENDO COMO COMPLEMENTO 
OBRIGATÓRIO TIRA PARA AJUSTE DO 
USUÁRIO. CABEDAL, PARTE SUPERIOR DA 
SANDÁLIA, ESTANDO EM CONTATO DIRETO 
COM O PÉ DO USUÁRIO TENDO A 
FINALIDADE DE PROPORCIONAR 
ESTABILIDADE E CONFORTO AO CAMINHAR, 
PERFEITO PARA USO DIÁRIO, COM DESIGN 
LEVE E QUE PROPORCIONE UM SISTEMA DE 
VENTILAÇÃO (RESPIRABILIDADE) QUE SE 
ADAPTA CONFORME MOVIMENTAÇÃO. 
CONSTITUÍDO DE POLICLORETO DE VINILA 
EXPANDIDO NA COR VERDE SEMELHANTE 
AO PANTONE 16-340 TPX. COMPOSTO AINDA 
POR UMA TIRA DE AJUSTE EM PEÇA ÚNICA, 
CONSTITUÍDO DE POLICLORETO DE VINILA, 
QUE OFERECE UM AJUSTE PRÁTICO E 
PERSONALIZADO AO PÉ DO USUÁRIO NA COR 
PRETO, FIXADA AO CABEDAL POR REBITES 
EM NYLON NA COR PRETO COM ESPESSURA 
MÍNIMO DE 4MM.  ETIQUETA POR CABEDAL, 
APLICADA NO LAMINADO EM SERIGRAFIA 
DIGITAL DE ALTA RESOLUÇÃO. 

Unid. 1.863 R$ 92,40  R$ 172.141,20  

10 

- 
COTA 

EXCLUSIVA 
ME/EPP 

SANDÁLIA TIPO PAPETE NUMERAÇÃO 19/20 
AO 33/34. DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: LEVE 
E RESISTENTE, APROPRIADO PARA USO 
DIÁRIO, CONSTITUÍDO POR CABEDAL E 
SOLADO, TENDO COMO COMPLEMENTO 
OBRIGATÓRIO TIRA PARA AJUSTE DO 
USUÁRIO. CABEDAL, PARTE SUPERIOR DA 
SANDÁLIA, ESTANDO EM CONTATO DIRETO 
COM O PÉ DO USUÁRIO TENDO A 
FINALIDADE DE PROPORCIONAR 
ESTABILIDADE E CONFORTO AO CAMINHAR, 
PERFEITO PARA USO DIÁRIO, COM DESIGN 
LEVE E QUE PROPORCIONE UM SISTEMA DE 
VENTILAÇÃO (RESPIRABILIDADE) QUE SE 
ADAPTA CONFORME MOVIMENTAÇÃO. 
CONSTITUÍDO DE POLICLORETO DE VINILA 
EXPANDIDO NA COR VERDE SEMELHANTE 
AO PANTONE 16-340 TPX. COMPOSTO AINDA 
POR UMA TIRA DE AJUSTE EM PEÇA ÚNICA, 
CONSTITUÍDO DE POLICLORETO DE VINILA, 
QIE OFERECE UM AJUSTE PRÁTICO E 
PERSONALIZADO AO PÉ DO USUÁRIO NA COR 
PRETO, FIXADA AO CABEDAL POR REBITES 
EM NYLON NA COR PRETO COM ESPESSURA 
MÍNIMO DE 4MM.  ETIQUETA POR CABEDAL, 
APLICADA NO LAMINADO EM SERIGRAFIA 
DIGITAL DE ALTA RESOLUÇÃO. 

Unid. 207  R$ 92,40  R$ 19.126,80  

VALOR TOTAL:  R$ 1.758.626,00      
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ANEXO III 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 006/2025 

PREGÃO ELETRONICO Nº 004/2025 - SRP 

 

Declaração de Enquadramento Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

 

 

 

A licitante _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_____________________________, DECLARA sob as penas da lei, por intermédio de seu 

representante legal, que não há nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do §4º do art. 3º da 

Lei Complementar nº 123/06, e que a licitante se enquadra na condição de ______________. 

 

____________________________, ___ de ________________de 2025. 

(local e data) 

 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO VI 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 006/2025 

PREGÃO ELETRONICO Nº 004/2025 - SRP 

 

Declaração de Pleno Atendimento 

 

 

A licitante _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_____________________________, DECLARA sob as penas da lei, que atende plenamente todos 

os requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão Presencial em epígrafe. 

 

A licitante _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_____________________________, DECLARA ainda sob as penas da lei, que o e-mail que será 

utilizado para receber notificações e informações será: ____________________. 

 

 

____________________________, ___ de ________________de 2025. 

(local e data) 

 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO V 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 006/2025 

PREGÃO ELETRONICO Nº 004/2025 - SRP 

 

 

Declaração de Empregador Pessoa Jurídica 

 

 

___________________________________________________, inscrito no CNPJ nº 

____________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

____________________________________, portador da Cédula de Identidade nº 

______________________, e do CPF nº __________________________________, DECLARA 

sob as penas da lei em cumprimento a disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

___________________________, ___ de ________________de 2025. 

(local e data) 

 

___________________________________ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO N° 0xx/2025 
 
 
Ref.: 
Processo Licitatório nº 006/2025 
Pregão eletrônico nº 004/2025 
ARP nº 0xxx/2025 - FME 
 
 
 
 

Termo de Contrato de Fornecimento que entre si 
celebram o FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DOS PALMARES e a Empresa 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DOS PALMARES, com sede na Praça Ismael Gouveia, nº. 270 
– Centro, nesta Cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 19.608.720/0001-62, representado neste ato pela 
Secretária Executiva Municipal de Educação, Sra. ELIZANGELA MARIA DAS NEVES LOPES, brasileira, 
residente e domiciliado domiciliada à Rua Cônego Henrique Xavier, 536, Santa Luzia, nesta cidade, portador 
da cédula de identidade (RG) nº. 5.154.672 - SDS/PE e CPF nº. 021.037.354-71, e de outro lado como 
CONTRATADA, doravante denominada CONTRATANTE, e como CONTRATADA: 

DADOS DA CONTRATADA  
RAZÃO SOCIAL: xxxxx 
INSCRIÇÃO NO CNPJ: xxxx 
ENDEREÇO COMPLETO: xxxxx 
e-mail:  xxxxx 
 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
NOME COMPLETO: xxxxxx 
CARGO QUE OCUPA: xxxxxx  NACIONALIDADE: xxx 
ESTADO CIVIL: xxxx   PROFISSÃO: xxxxx 
RG Nº: 7xxxxxxxxxxxxxx   CPF Nº: xxxx 
ENDEREÇO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº 006/2025 e em observância às disposições da Lei Federal 

nº 14.133/2021, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor, celebram o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

Constitui o objeto deste instrumento o Registro de Preços (SRP), para Aquisição de Fardamentos 

escolares para atender a Demandas do Fundo Municipal de Educação dos Palmares, objetivando 

aquisição futura, conforme abaixo: 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
UND MARCA QNT 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

       

       

       

Total  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS 

As despesas decorrentes desta contratação correrão a expensas de recursos oriundos da/de receita 

própria, saldo suficiente ou percentual autorizado que possibilite a suplementação do objeto deste 

instrumento, através da seguinte Dotação Orçamentária: 

12.361.1201.2313.0000 AQUISIÇÃO DE FARDAMENTOS 

3.3.90.32.00 Material, bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 

3.3.90.39.00 Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 

Pelo fornecimento dos itens/materiais, objeto deste contrato a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA os valores descritos na planilha inserida na cláusula primeira deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro – Fica expressamente estabelecido que no valor/preço deste contrato estão 

incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive  
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tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro, entrega e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da/desta contratação. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas 

neste Contrato, os acréscimos ou supressões, nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133 e suas 

eventuais alterações posteriores, sempre precedido da indispensável justificativa técnica. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 

Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses, até (xx/xxx/xxxx) com início a partir da data de sua 

assinatura pelas partes interessadas. 

Parágrafo Primeiro – O fornecimento/entrega dos objetos/itens/produtos objeto do presente 

será/deverá ser efetuado/realizado de acordo com a necessidade da unidade solicitante, com prazo 

de entrega não superior a 10 (Dez) dias, contados a partir da emissão da Ordem de Fornecimento, 

que deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de educação, situada à Pça Ismael Gouveia, 

S/N, Centro - Palmares das 8 às 17 horas de segunda a sexta feira. 

Parágrafo Segundo – A entrega será por conta a empresa contratada. 

Parágrafo Terceiro – Não serão considerados como inadimplemento contratual os atrasos 

provocados por motivos de força maior e caso fortuito, devidamente comprovados, desde que 

notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o evento e aceitos pelo CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – O(s) produto(s) será(ão) recebidos: 

a) Provisoriamente, (por 03 (três) dias) a partir da entrega para efeito de verificação da conformidade 

com as especificações constantes do Edital, Termo de Referência, deste Instrumento e da Proposta 

da Contratada;  

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital, 

Termo de Referência, deste Instrumento e da Proposta da Contratada, bem como sua consequente 

aceitação, que se darão em até 06 (seis) dias contados a partir do dia subsequente ao último dia de 

prazo do recebimento provisório. 

Parágrafo Quinto – Na hipótese de a verificação a que se refere à alínea “b”, do parágrafo anterior  
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não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 

O valor total do/deste contrato é/será de R$ ___________ (_____________________). 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E SUSTAÇÃO 

Os pagamentos serão efetuados/realizados através/mediante crédito bancário em conta corrente de 

titularidade da CONTRATADA, obedecendo-se as seguintes condições: 

a) Os pagamentos serão efetuados/realizados em até 30 (Trinta) dias, contados após o devido ateste 

pelo setor competente da Contratante nas respectivas notas fiscais/faturas dos produtos efetivamente 

entregues, tudo em conformidade com os procedimentos normais de pagamento da Administração 

b) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e 

seu vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA deverá apresentar ao setor competente do 

CONTRATANTE, por ocasião dos pagamentos, os seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de débitos com a União (conjunta), Estado e Munícipio; 

b) Certidão negativa de débitos Trabalhistas 

d) Certidão/Certificado de regularidade de situação com o FGTS. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a 

qualquer título, lhe forem devidas pela CONTRATADA. 

Parágrafo Terceiro – Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos 

seguintes casos: 

a) Incoerência no fornecimento do objeto deste Contrato, de responsabilidade da CONTRATADA; 

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas neste Contrato; 

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 

Constituem sanções aplicáveis: 
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a) 0,5% (meio por cento) por dia, até o décimo dia de atraso na entrega dos produtos;  

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de atraso superior a 10 (dez) dias, 

com a consequente rescisão contratual por inadimplemento contratual; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de solicitação de rescisão do contrato 

sem justificativa aceita pela Contratante; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública por 2(dois) anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes. 

Parágrafo Único – As multas serão descontadas "ex-offício", de qualquer crédito da 

CONTRATADA existente na Prefeitura Municipal de Palmares - PE, em favor desta última. Na 

inexistência de créditos que respondam pelas multas, a CONTRATADA deverá recolhê-las nos 

prazos e na forma que a CONTRATANTE determinar, sob pena de cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais 

e as previstas em Lei, ficando reconhecidos os direitos do CONTRATANTE, especialmente quanto 

aos lucros cessantes, danos emergentes, como também perdas e danos. 

Parágrafo Primeiro – Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser 

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 

seguintes situações: 

I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 
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IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial 

do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz. 

Parágrafo Segundo – O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 

II - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 

(três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas; 

IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos; 

V - Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução 

de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 

devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 

relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

Parágrafo Terceiro – A Prefeitura Municipal de Palmares - PE poderá também extinguir este  
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Contrato, independente dos motivos relacionados no "caput" e no parágrafo primeiro desta cláusula, 

por sua conveniência exclusiva e/ou por mútuo acordo, mediante aviso com 30 (trinta) dias de 

antecedência, desde que efetue o pagamento dos objetos fornecidos até a data da sua rescisão. 

Parágrafo Quarta – Se a CONTRATADA der causa à extinção deste Contrato ficará sujeita à multa 

de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será deduzida dos pagamentos a que tiver direito 

a CONTRATADA, respondendo ainda por perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. Neste 

caso, serão avaliados e pagos, de acordo com a fiscalização da CONTRATANTE o fornecimento 

efetuado, podendo a CONTRATANTE, segundo a gravidade do fato, promover inquérito 

administrativo, a fim de se apurar as respectivas responsabilidades. Caso a CONTRATADA seja 

considerada inidônea, poderá ser suspensa para transacionar com os ÓRGÃOS PÚBLICOS DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO pelo prazo previsto no art. 156 da Lei 14.133/21  

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A CONTRATANTE exercerá a fiscalização geral do objeto deste Contrato, ficando desde já 

designado a Secretária Municipal de Educação, bem como a servidora 

__________________________, para fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, na forma 

do que dispõe o art. 104, III c/c art. 117, ambos da Lei n. 14.133/21, a quem competirá dirimir as 

dúvidas que surgirem no curso do fornecimento do objeto e de tudo dará ciência a Administração. 

Parágrafo Primeiro – A fiscalização verificará o cumprimento das especificações, bem como a 

qualidade e aceitabilidade. 

Parágrafo Segundo – A fiscalização não terá nenhum poder para eximir a CONTRATADA de 

qualquer obrigação prevista neste Contrato. 

Parágrafo Terceiro – O representante do contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle quanto ao fornecimento do objeto do contrato. 

Parágrafo Quarto – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do Município/Prefeitura de  
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Palmares, de suas secretarias e/ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 

da Lei n. 14.133/21. 

Parágrafo Quinto – O gestor responsável pelo contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Receber provisoriamente os materiais/produtos/itens, disponibilizando local, data e horário, 

bem como acompanhar e fiscalizar a sua entrega. 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital, Termo de Referência, deste Instrumento 

e da Proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto, dos produtos adequadamente e efetivamente 

entregues. 

e) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais a presente contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

É obrigação da CONTRATADA, fornecer/efetuar a entrega do objeto deste contrato, obedecendo 

às especificações, itens, quantidades, subitens, elementos, formas, modo e instruções fornecidas pela 

CONTRATANTE e condições gerais específicas do Edital, Termo de Referência, deste Instrumento 

e da Proposta da CONTRATADA, bem como: 

a) Efetuar a entrega dos produtos objeto do presente em perfeitas condições no prazo local e 

horário indicados pela Secretaria, em estrita observância as/das especificações constantes do Edital,  
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deste Instrumento da Proposta, acompanhados da respectiva nota fiscal constando de forma 

detalhada as suas características tais como: marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e garantia; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 

12, 13, 18, 23, 24 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990); 

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Secretaria, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 03 dias, 

os produtos com avarias ou defeitos; 

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria, inerentes ao objeto deste 

contrato; 

e) Comunicar à Secretaria, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

f) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, tais como condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e para a contratação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou no contrato; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia, ENTREGA e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

i) Possibilitar a Secretaria, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do fornecimento 

dos produtos/itens, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer 

solicitação da Contratante; 

j) Responder pelos danos causados diretamente ao Município/Prefeitura, a suas Secretarias 

e/ou aos demais Fundos ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, reparando as suas custas, 

quando da execução do objeto deste Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a 

fiscalização ou o acompanhamento desta; 

k) Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas e  
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previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados; 

l) Comunicar por escrito eventual atraso e anormalidade de caráter urgente, prestando os 

esclarecimentos julgados necessários, apresentando para tantas razões justificadoras a serem 

apreciadas pela Secretária. 

m) Não transferir sob nenhum pretexto sua responsabilidade para outras entidades, sejam 

fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

n) Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-

mail), fax e telefone; 

o) Responsabilizar-se/arcar com todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas, etc. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a manter até o término deste Contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na/para a Licitação, no Edital, Termo de Referência, Contratação, deste 

Instrumento, Proposta, bem como os da legislação pertinente. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA responderá, obrigatoriamente, entre outros, por todos os 

encargos decorrentes do fornecimento, e/ou outros encargos semelhantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 

É vedada a cessão e/ou transferência deste Contrato, sob pena de sua rescisão de pleno direito, 

sujeitando-se a CONTRATADA às cominações nele previstas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS TAXAS E IMPOSTOS 

Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou de tributos (impostos, taxas ou 

encargos legais), de comprovada repercussão nos preços ora contratados, impossibilitando a 

execução deste Instrumento, facultará às partes a sua revisão, para mais ou para menos, por mútuo e 

expresso acordo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 

O encaminhamento de cartas e/ou quaisquer outros documentos pela CONTRATADA a 

CONTRATANTE deverá ser efetuado/realizado através/mediante do Protocolo Geral desta, não  
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se considerando nenhuma outra forma como prova de entrega. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 

 

15.1 Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do objeto deste contrato, poderá, quando necessário, 

ter acesso aos dados pessoais dos representantes da CONTRATADA. 

15.2 As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e 

o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 

pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos 

arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), às quais se submeterão os serviços, e para 

propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;  

b) O tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do objeto contratado ou, quando for o 

caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por 

determinação de legislação municipal, judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção 

de Dados – ANPD;  

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 

indispensáveis à própria execução do objeto, esta será realizada após prévia aprovação 

CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão.  

d) Eventualmente, podem as partes convencionar que o CONTRATANTE será responsável por 

obter o consentimento dos titulares;  

e) Quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada e os sistemas 

utilizados que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, devem seguir um 

conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, devendo estar alinhados com a legislação 

vigente e as melhores práticas de mercado.  

f) Quando for o caso, os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de 

dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log),  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
IA

 C
A

R
O

LI
N

A
 C

A
B

R
A

L 
D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 M

A
R

Q
U

E
S

 e
 E

LI
Z

Â
N

G
E

LA
 M

A
R

IA
 D

A
S

 N
E

V
E

S
 L

O
P

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
al

m
ar

es
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

B
11

-8
00

9-
5F

C
B

-6
B

F
A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

B
11

-8
00

9-
5F

C
B

-6
B

F
A



 

 

 

 

 

 

adequado controle de acesso baseado em função e com transparente identificação do perfil dos 

credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir, inclusive, a rastreabilidade de cada transação 

e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses 

dados com terceiros; 

15.3 É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação. As partes deverão, nos 

termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de 

acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo, sem prejuízo da 

Lei nº 13.709/2018 (LGPD) 

15.4  Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados, comunicados ou 

de qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a terceiros, mesmo de forma agregada 

ou anonimizada, com exceção da prévia autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta 

ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, 

estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas informações. 

15.5 No caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, aplicam-

se as regras previstas na Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

15.6  A CONTRATADA oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança 

administrativas, organizativas, técnicas e físicas apropriadas para proteger a confidencialidade e 

integridade de todos os dados pessoais e as especificará formalmente ao CONTRATANTE, não 

compartilhando dados que lhe sejam remetidos com terceiros. 

15.7  A CONTRATADA deverá utilizar medidas com nível de segurança adequadas em relação aos 

riscos, para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a perda acidental ou 

indevida, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizado, nomeadamente quando o tratamento 

implicar a sua transmissão eletrônica, e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito, atendendo 

aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação 

15.8  As partes zelarão pelo cumprimento das medidas de segurança. 

15.9 A CONTRATADA deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por 

sua permissão de acesso (autorização). O eventual acesso às bases de dados que contenham ou  
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possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para a CONTRATADA e para seus 

prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, por 

prazo indeterminado. 

15.10 A CONTRATADA deverá garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, 

prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados 

processados. Deverá assegurar que todos os seus colaboradores, citados acima, que lidam com os 

dados pessoais sob responsabilidade da CONTRATANTE, assinaram Acordo de Confidencialidade 

com a CONTRATADA. 

15.11 Ainda a CONTRATADA treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis 

em relação à proteção de dados, assim fornecendo conhecimento formal sobre as obrigações e 

condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante à Política de Privacidade do 

CONTRATANTE 

15.12 As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos 

direitos dos Titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas Leis e Regulamentos de Proteção 

de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, 

Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de controle administrativo. 

15.13 Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um Titular de 

Dados, a respeito de dados pessoais da outra parte, abstendo-se de responder qualquer solicitação, 

exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e Leis e 

Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 

15.14 O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado do 

CONTRATANTE, e fica obrigado a notificar ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas a partir da ciência da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de 

violação de dados pessoais de que venha a ter conhecimento (ainda que suspeito), qualquer não 

cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais ou 

qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no 

art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), devendo a parte responsável, em até 10 (dez) dias corridos, 

tomar as medidas necessárias. 
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15.15 A critério do Encarregado de Dados do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser 

provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD), 

conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados 

pessoais. 

15.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 

pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no máximo (30) dias, 

sob instruções e na medida do determinado pelo CONTRATANTE, eliminará completamente os 

dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), 

salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal 

prevista na Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

15.17 Ainda que encerrada vigência deste instrumento, os deveres previstos nas presentes cláusulas 

devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de responsabilização. 

15.18 Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste contrato 

e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da Lei nº 13.709/2018 *LGPD). 

15.19 A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 

ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 

penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 

descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a 

proteção e uso dos dados pessoais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO REAJUSTE 

16.1 Os valores estabelecidos neste contrato são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro, mediante requerimento e justificativa expressos do 

Detentor e comprovação documental, diante da inflação ou variações previsíveis nos custos dos 

insumos  

16.2 O gerenciador do contrato acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade 

de verificar sua compatibilidade com aqueles estabelecidos no contrato. 

16.3 Após o interregno de um ano, a contar da data base da data do orçamento estimado da  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
IA

 C
A

R
O

LI
N

A
 C

A
B

R
A

L 
D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 M

A
R

Q
U

E
S

 e
 E

LI
Z

Â
N

G
E

LA
 M

A
R

IA
 D

A
S

 N
E

V
E

S
 L

O
P

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
al

m
ar

es
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

B
11

-8
00

9-
5F

C
B

-6
B

F
A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

B
11

-8
00

9-
5F

C
B

-6
B

F
A



 

 

 

 

 

 

Administração, conforme decisões recentes do TCU, e independentemente de pedido do Contratado,  

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

16.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.5 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

16.6 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

16.7 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

16.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

16.9 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIIMA – DO FORO 

A interpretação e aplicação dos termos contratuais serão regidas pelas Leis Brasileiras, e o Juízo da 

cidade de Palmares - PE terá jurisdição e competência sobre qualquer controvérsia resultante deste 

Contrato, constituindo assim o Foro de Eleição, prevalecendo sobre qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de 

igual teor, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos CONTRATANTES. Caso 

Optem por Assinatura de forma digital, e conforme a MP 2.200-2/01, Art.10º,§2, reconhecem como  

válida, qualquer forma de comprovação de anuência aos termos do presente instrumento, ainda que 

não se utilizem de certificado digital emitido no padrão ICP-Brasil  

Palmares - PE, ______ de ________________ de 2025. 
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Testemunhas: 

1)        CPF     

  

 

2)        CPF     
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ANEXO ÚNICO DO CONTRATO 

TERMO DE CIÊNCIA DO FISCAL DO CONTRATO 

 
 
 

EU, ................................  

Cargo / Função:______________ - 

Registro: ______________  

 

pelo presente termo, DECLARO QUE:  

 

a) Estou ciente da minha designação para atuar como fiscal (indicar conforme o caso) do Contrato 
nº 0xx/2025 - FME;  

b) Comprometo-me a cumprir as atribuições declinadas do Contrato nº 0xx/2025 - FME; 

c) Estou ciente de que minha substituição poderá ser realizada pela autoridade competente, por 
razões de conveniência ou interesse público, mediante apostilamento do Contrato nº 0xx/2025 - 
FME; 

 

Palmares - PE, xx de xxxxx e 2025.  

 

_____________________________________________ 

 

Assinatura do fiscal 
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO ___/2025: 

 

Pregão Eletrônico nº: 

004/2025  

Processo Adm. Nº: 006/2025 

 

 Aos ________dias do mês de ______________do ano de 2025, O MUNICÍPIO DE 
PALMARES, pessoa jurídica de direito público, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DOS PALMARES, com sede na Praça Ismael Gouveia, nº. 270 – Centro, nesta Cidade, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 19.608.720/0001-62, representado neste ato pela Secretária Executiva 
Municipal de Educação, Sra. ELIZ NGELA MARIA DAS NEVES LOPES, brasileira, residente e 
domiciliado domiciliada à Rua Cônego Henrique Xavier, 536, Santa Luzia, nesta cidade, portador da 
cédula de identidade (RG) nº. 5.154.672 - SDS/PE e CPF nº. 021.037.354-71, doravante ÓRGAO 
GERENCIADOR, com base na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais regulamentos 
municipais, em face das propostas vencedoras apresentadas no Pregão Eletrônico nº _____/que, cuja 
ata e demais atos foram homologados pela autoridade administrativa, exarado no presente processo, 
RESOLVE lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta Ata é o Registro de Preço para futura e eventual aquisição 

de fardamentos escolares para atender a Demandas do Fundo Municipal de Educação dos Palmares, 

pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada, tendo como fornecedor registrado a 

empresa abaixo indicada. 

DADOS DA FORNECEDORA REGISTRADA  
RAZÃO SOCIAL: xxxxx 
INSCRIÇÃO NO CNPJ: xxxx 
ENDEREÇO COMPLETO: xxxxx 
e-mail:  xxxxx 
 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
NOME COMPLETO: xxxxxx 
CARGO QUE OCUPA: xxxxxx  NACIONALIDADE: xxx 
ESTADO CIVIL: xxxx   PROFISSÃO: xxxxx 
RG Nº: 7xxxxxxxxxxxxxx   CPF Nº: xxxx 
ENDEREÇO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão 

Eletrônico nº 004/2025 acima referenciado, na forma da Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e Termo de Homologação de ___ de ____ de que, do qual passa a fazer parte integrante 

está Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO - CLÁUSULA SEGUNDA: São 

obrigações do fornecedor REGISTRADO, entre outras:  

I.Assinar o contrato de fornecimento/serviço com o MUNICÍPIO e/ou com os órgãos participantes 

no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados da solicitação formal, se for o caso.  

II.Providenciar a imediata correção/substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas pela 

SEMED, na forma de fornecimento do objeto e ao cumprimento das demais obrigações assumidas 

nesta ata.  

III.Executar o objeto nas condições estipuladas no termo de referência, no prazo máximo estipulado, 

conforme citado acima. 

IV.Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados no local da 

entrega. 

V.Manter durante a execução do objeto deste termo de referência, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

VI.Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, e previdência 

social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados: 

VII.Executar o objeto em conformidade e condições estipuladas neste termo de referência. 

VIII.Possibilitar a Secretaria Municipal de Educação, em qualquer etapa, o acompanhamento completo 

do fornecimento dos produtos, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a 

qualquer solicitação do Órgão Gerenciador: 

IX.Responder pelos danos causados diretamente ao município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo, reparando as suas custas, quando da execução do objeto deste termo de referência, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento desta. 
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X.Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os 

esclarecimentos julgados necessários, apresentando razoes justificadoras a serem apreciadas pelas 

Secretarias.  

XI.Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse das 

Secretarias e demais fundos, ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do 

objeto contratado, devendo orientar seus empregados nesse sentido: 

XII.Substituir, sempre que exigida pelas Secretarias, e independentemente de justificativa por parte desta, 

qualquer empregado cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 

inconvenientes ou insatisfatórios a disciplina do Órgão Gerenciador ou ao interesse do Serviço 

Público. 

XIII.A Secretaria não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da licitante 

vencedora para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

XIV.Atender prontamente quaisquer exigências do representante e da Secretaria de Municipal, inerente ao 

objeto deste termo de referência. 

XV.Indicar preposto para recebimento das notificações, informando o endereço eletrônico (e-mail), fax 

e telefone. 

XVI.Todas as despesas relativas à aquisição, impostos, taxas e etc., correrão por conta da empresa ou 

pessoa física contratada. 

XVII.Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para 

a contratação. 

 

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - CLÁUSULA TERCEIRA: O 

prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da sua 

assinatura, podendo ser prorrogada na forma do art. 84º da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

DO REGISTRO DE PREÇOS - CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade, o 

fornecedor e o objeto constante desta, encontram-se contidos na tabela abaixo:  

ITEM UND QTD ESPECIFICAÇÃO MARCA 
VL. 

UNIT. 
VL. TOTAL 
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TOTAL R$  

 

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) ÓRGÃO GERENCIADOR (Município/Secretaria/Fundo) - 

CLÁUSULA QUINTA:  

São obrigações do órgão gerenciador, entre outras:  

I. gerenciar, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos 

fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de 

classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações 

assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na imprensa 

oficial do Município, sem prejuízo de outras formas de divulgação, inclusive pela rede mundial de 

computadores - Internet, durante a vigência da presente ata. 

DA CONTRATAÇÃO - CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos 

no edital do Pregão Eletrônico nº 004/2025, o Órgão Gerenciador e/ou órgãos participantes, visando 

alcançar o serviço pretendido, poderá contratar concomitantemente com um ou mais fornecedores 

que tenham seus preços registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das detentoras, e 

obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços registrados.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO/ÓRGÃO 

GERENCIADOR a firmar as contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações 

específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, 

em igualdade de condições.  
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CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos 

órgãos integrantes da Administração Direta ou Indireta do Poder Executivo, mediante a assinatura 

deste.  

 

DO PAGAMENTO AO FORNECEDOR REGISTRADO - CLÁUSULA NONA: Os 

pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade do fornecedor 

registrado, obedecidas as seguintes condições: 

a) OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os 

pagamentos serão efetuados em até 30 (Trinta) dia após apresentação das respectivas notas 

fiscais/faturas e devidamente atestadas pelo setor competente e de conformidade com os 

procedimentos normais de pagamento do Governo Municipal de Palmares - PE. 

b). As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, e seu 

vencimento ocorrerá 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida. 

O FORNECEDOR REGISTRADO deverá apresentar ao setor competente do ÓRGÃO 

GERENCIADOR, por ocasião dos pagamentos, cópia autenticada dos seguintes documentos: 

a) Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal (conjunta), estadual e Municipal; 

b) Certificado de regularidade de situação com o FGTS; 

c) Certidão de regularidade para com a Justiça do Trabalho (CNDT) 

O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, 

lhe forem devidas pelo FORNECEDOR REGISTRADO. 

Poderá o ÓRGÃO GERENCIADOR sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes 

casos: 

a) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro, de responsabilidade do 

FORNECEDOR REGISTRADO;  

b) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro;                                           

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

CLÁUSULA DÉCIMA: Poderá o Órgão Gerenciador sustar o pagamento de qualquer nota fiscal, 

nos seguintes casos: 
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d) Incoerência no fornecimento do objeto desta Ata de Registro de Preços, de responsabilidade do 

Fornecedor Registrado;  

e) Realização do objeto em desacordo com as condições estabelecidas nesta Ata de Registro;                                           

f) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais. 

DAS ALTERAÇÕES DA ATA - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS ALTERAÇÕES 

DA ATA - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer 

alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021:  

11.1 Os valores estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a 

condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro, mediante requerimento e justificativa 

expressos do Detentor e comprovação documental, diante da inflação ou variações previsíveis nos 

custos dos insumos  

11.2 O gerenciador da ARP acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de 

verificar sua compatibilidade com aqueles estabelecidos no contrato. 

11.3 Após o interregno de um ano, a contar da data base da data do orçamento estimado da 

Administração, conforme decisões do TCU, e independentemente de pedido do Contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo órgão gerenciador, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

11.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.5 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o órgão gerenciador pagará ao 

fornecedor a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

11.6 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.7 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

11.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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11.9 O reajuste será realizado por apostilamento. 

DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS - CLÁUSULA DÉCIMA 

SEGUNDA:  

As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento do Município, 

sendo:  

 

12.361.1201.2313.0000 AQUISIÇÃO DE FARDAMENTOS 

3.3.90.32.00 Material, bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 

3.3.90.39.00 Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

 

DAS PENALIDADES - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Sem prejuízo da cobrança de 

perdas e danos, o Órgão Gerenciador e suas secretarias poderão sujeitar a Detentora/Fornecedor 

Registrado as penalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo primeiro – Além das disposições contidas na Lei 14.133/21, são as seguintes as sanções 

aplicáveis: 

I. advertência; 

II. Multa – de mínimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato licitado ou celebrado com contratação direta, conforme gravidade aferida pela administração 

e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

14.133/21;  

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o 

MUNICÍPIO, pelo prazo de até 3 (três) anos nos casos de descumprimento desta Ata de Registro e 

ainda as disposições contidas nos  incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo 

mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição, ou até que seja promovida a sua reabilitação perante  a autoridade que aplicou a 

penalidade no caso de ocorrência do previsto nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 15  
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii


 

 

 

 

 

 

da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do caput do mesmo diploma. 

Parágrafo segundo - A Detentora/Fornecedor Registrado será notificada, por escrito para: 

a) Recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa 

notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido das 

faturas remanescentes. 

b) Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou sendo este insuficiente, caberá à 

CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contado 

da data da comunicação de confirmação da sanção;  

c) Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o MUNICÍPIO poderá, se 

houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo este suficiente, far-se-á a sua cobrança 

judicialmente.  

Parágrafo terceiro - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as 

penalidades cabíveis 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A penalidade de advertência poderá ser, nos seguintes casos, 

independentemente da aplicação de multas:  

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos para o 

MUNICÍPIO;  

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua gravidade não 

recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; 

I. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos 

serviços do MUNICÍPIO ou dos órgãos municipais; 

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 

PARTICIPANTE 
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- CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer 

Órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta 

ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 14.133, de 1º de abril 

de 2021. 

15.1 Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 

preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de 

adesão 

15.2 Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador 

15.3 As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cem por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador. 

15.4 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o Órgão Gerenciador, 

independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem. 

15.5 Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

15.6 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas a condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 

de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas 

com órgão gerenciador.  
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DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO - CLÁUSULA DÉCUMA SETIMA: 

As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o 

que dispuserem o Edital do Pregão Eletrônico nº 004/2025 que as propostas apresentadas pela 

CONTRATADA, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as das propostas.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITVA: O presente registro decorre de adjudicação à(s) 

PROMITENTE(S) REGISTRADA(S) dos objetos, cujas descrições, quantidades e especificações 

constam no Termo de Referência - Anexo, do Pregão Eletrônico nº 004/2025 que conforme decisão 

do Pregoeiro do MUNICÍPIO, lavrada em Ata datada de ___/____/que, e posterior homologação 

feita pelo senhor Prefeito Municipal.  

CLÁUSULA DÉCUMA NONA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o gerenciamento da 

presente Ata de Registro de Preços nos termos da legislação vigente.  

DA PROTEÇÃO DE DADOS - CLÁUSULA VIGÉSIMA: 

20.1 Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do objeto deste contrato, poderá, quando necessário, 

ter acesso aos dados pessoais dos representantes da CONTRATADA. 

20.2 As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e 

o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 

pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos 

arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), às quais se submeterão os serviços, e para 

propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;  

b) O tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do objeto contratado ou, quando for o 

caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por 

determinação de legislação municipal, judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção 

de Dados – ANPD;  
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c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 

indispensáveis à própria execução do objeto, esta será realizada após prévia aprovação 

CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão.  

d) Eventualmente, podem as partes convencionar que o CONTRATANTE será responsável por 

obter o consentimento dos titulares;  

e) Quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada e os sistemas 

utilizados que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, devem seguir um  

conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, devendo estar alinhados com a legislação 

vigente e as melhores práticas de mercado.  

f) Quando for o caso, os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de 

dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), 

adequado controle de acesso baseado em função e com transparente identificação do perfil dos 

credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir, inclusive, a rastreabilidade de cada transação 

e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses 

dados com terceiros; 

20.3 É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação. As partes deverão, nos 

termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de 

acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo, sem prejuízo da 

Lei nº 13.709/2018 (LGPD) 

20.4 Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados, comunicados ou de 

qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a terceiros, mesmo de forma agregada ou 

anonimizada, com exceção da prévia autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou 

indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, 

estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas informações. 

20.5 No caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, aplicam-

se as regras previstas na Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 
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20.6 A CONTRATADA oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança 

administrativas, organizativas, técnicas e físicas apropriadas para proteger a confidencialidade e 

integridade de todos os dados  

pessoais e as especificará formalmente ao CONTRATANTE, não compartilhando dados que lhe 

sejam remetidos com terceiros. 

20.7 A CONTRATADA deverá utilizar medidas com nível de segurança adequadas em relação aos 

riscos, para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a perda acidental ou 

indevida, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizado, nomeadamente quando o tratamento 

implicar a sua transmissão eletrônica, e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito, atendendo 

aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação 

20.8  As partes zelarão pelo cumprimento das medidas de segurança. 

20.9 A CONTRATADA deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por 

sua permissão de acesso (autorização). O eventual acesso às bases de dados que contenham ou 

possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para a CONTRATADA e para seus 

prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, por 

prazo indeterminado. 

20.10 A CONTRATADA deverá garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, 

prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados 

processados. Deverá assegurar que todos os seus colaboradores, citados acima, que lidam com os 

dados pessoais sob responsabilidade da CONTRATANTE, assinaram Acordo de Confidencialidade 

com a CONTRATADA. 

20.11 Ainda a CONTRATADA treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis 

em relação à proteção de dados, assim fornecendo conhecimento formal sobre as obrigações e 

condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante à Política de Privacidade do 

CONTRATANTE. 

20.12 As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos 

direitos dos Titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas Leis e Regulamentos de Proteção 

de Dados em vigor  
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e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, 

Tribunal de Contas e Órgãos de controle administrativo. 

20.13 Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um Titular de 

Dados, a respeito de dados pessoais da outra parte, abstendo-se de responder qualquer solicitação, 

exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e Leis e 

Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 

20.14 O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado do 

CONTRATANTE, e fica obrigado a notificar ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte e quatro)  

horas a partir da ciência da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de 

violação de dados pessoais de que venha a ter conhecimento (ainda que suspeito), qualquer não 

cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais ou 

qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no 

art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), devendo a parte responsável, em até 10 (dez) dias corridos, 

tomar as medidas necessárias. 

20.15 A critério do Encarregado de Dados do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser 

provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD), 

conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados 

pessoais. 

20.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 

pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no máximo (30) dias, 

sob instruções e na medida do determinado pelo CONTRATANTE, eliminará completamente os 

dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), 

salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal 

prevista na Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

20.17 Ainda que encerrada vigência deste instrumento, os deveres previstos nas presentes cláusulas 

devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de responsabilização. 

20.18 Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste contrato 

e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da Lei nº 13.709/2018 *LGPD). 
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20.19 A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 

ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 

penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 

descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a 

proteção e uso dos dados pessoais. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município de 

Palmares, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com renúncia das 

partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

Palmares - PE,          de ____ de 2025. 

 

 

 

ÓRGAO GERENCIADOR: 

 

________________________________________ 

 

ELIZÂNGELA MARIA DAS NEVES LOPES 

Secretária 

 

 

FORNECEDOR (S) REGISTRADO(S): 

 

 

 

________________________________________ 

FORNECEDOR REGISTRADO 
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ANEXO ÚNICO DA ARP 

TERMO DE CIÊNCIA DO FISCAL DO CONTRATO 

 
 
 

EU, ................................  

Cargo / Função:______________ - 

Registro: ______________  

 

pelo presente termo, DECLARO QUE:  

 

a) Estou ciente da minha designação para atuar como fiscal (indicar conforme o caso) da ARP nº 
0xx/2025 - FME;  

b) Comprometo-me a cumprir as atribuições declinadas na ARP nº 0xx/2025 - FME;  

c) Estou ciente de que minha substituição poderá ser realizada pela autoridade competente, por 
razões de conveniência ou interesse público, mediante apostilamento da ARP.  

 

Palmares - PE, xx de xxxxx e 2025.  

 
 
 

_____________________________________________  

Assinatura do fiscal 
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ANEXO VII 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 004/2025 

Processo nº 006/2025 

 
MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao 

Pregoeiro da PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMARES 

 

Prezados Senhores, 

 

___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___ , tendo 

examinado o Edital, vem apresentar a presente proposta para a contratação, em conformidade com 

o Edital mencionado, conforme planilha e condições abaixo,  já inclusos todos os custos diretos e 

indiretos, lucros e encargos, impostos taxas e demais custos incidentes. 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO 
UN

D 

QUAN

T 
MARCA 

VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

01    
 

  

02       

03     
  

04       

05    
 

  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
IA

 C
A

R
O

LI
N

A
 C

A
B

R
A

L 
D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 M

A
R

Q
U

E
S

 e
 E

LI
Z

Â
N

G
E

LA
 M

A
R

IA
 D

A
S

 N
E

V
E

S
 L

O
P

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
al

m
ar

es
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

B
11

-8
00

9-
5F

C
B

-6
B

F
A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

B
11

-8
00

9-
5F

C
B

-6
B

F
A



 

 

 

06       

07    

 

  

08    
 

  

09       

10       

11       

12    

 

  

13       

14    

 

  

15    

 

  

16       

17       

VALOR TOTAL   

 

Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 

A fornecer o objeto no prazo e condições previstos no Edital, contados a partir do recebimento da 

respectiva nota de empenho. 
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Concordamos em manter a validade desta proposta por um período não inferior a 60 (sessenta) dias 

consecutivos, a contar da abertura da mesma. 

Até o recebimento da nota de empenho e/ou outro documento correspondente, esta proposta 

constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital. 

 

Localidade, ___ de _________de _______ 

___ ( assinatura )__ 

Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou 

procuração pública ou particular poderes para tal investidura. 
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ANEXO VIII 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 004/2025 

Processo nº 006/2025 

DADOS COMERCIAIS PARA ELABORAÇÃO DE CONTRATO DA VENCEDORA DO 

PREGÃO 

DADOS COMERCIAIS  

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL  

CNPJ  

ENDEREÇO  

TELEFONE/FAX  

E-mail  

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA 

EMPRESA que VAI ASSINAR CONTRATO 
 

Nº. IDENTIDADE DO REPRESENTANTE 

LEGAL DA EMPRESA 
 

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL   

ESTADO CÍVIL, PROFISSÃO DO 

REPRESENTANTE LEGAL 
 

ENDEREÇO DO REPRESENTANTE LEGAL  

TELEFONE DO REPRESENTANTE LEGAL  

E-mail DO REPRESENTANTE LEGAL  

BANCO E CONTA CORRENTE PARA 

PAGAMENTO 
 

 

Assinatura do Responsável Legal 
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ANEXO IX 

 
 

DECLARAÇÃO 

........ Timbre ou identificação do licitante ........ 

Ao 

PREGOEIRO DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DOS PALMARES 

PREGÃO ELETRONICO Nº   004/2025  

  

 

Prezados (a) Senhores (a),  

 

------(nome da empresa) ____, CNPJ/MF n°____ (endereço completo) _____, tendo examinado o 

Edital, e participado do certame declara que: 

 

O MAPA DE APURAÇÃO FINAL/RELATORIO FINAL DOS VENCEDORES 

substituirá a proposta realinhada. 

Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 

 

A fornecer os itens conforme lances ofertados no prazo e condições previstas no Edital, contados a 

partir do recebimento da respectiva nota de empenho. 

 

Concordamos em manter a validade da proposta por um período não superior a 60 (sessenta) dias 

consecutivos, a contar da abertura da mesma. 

 

Até o recebimento da nota de empenho e/ou outro documento correspondente, esta proposta 

constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital. 

 

______________,______de ______________de 2025. 

 

Assinatura e carimbo da Empresa 
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